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SENADO FEDERAL 

l-ATA DA 52' SESSÃO, EM 20 DE 
AGOSTO DE 1987 

I. l-ABERTURA 

1.2-EXPEDIENTE 

1.2.1 - Mensagem do Senhor Presi­
dente da Reptibllca 

Submetendo à deliberaÇão do Senado a es­
colha de nome indicado para função cujo o 
provimento depende de sua prévia aquiescên­
cia: 

-N° 145/87 (n° 242/87, na_prigem), refe­
rente a escolha do Sr. Murillo Gurgel Valente, 
Embaixador do Brasil junto ao Reino da No­
ruega, para, cumulativamente exE;:rcer a fun­
ção de Embaixador do Brasil junto à República 
da Islândia. 

1.2.2- Requerimento 

- N." 130/87, de autoria do Senador Jamil 
Haddad, solicitando informações ao Pod_er E?<· 
·ecutivo, com vistas a instruir o PrQjeto de 
~ ei da Câmara n" 27/87, em tramitação no 
Seriado. 

1.2.3- Oficio 

-N9 61/87_, da Lider~nça do PMQB, refe­
rente a indicação do Senador Leopoldo Peres 
para integrar o colégio de Vice-Líderes do Par­
tido. 

.SUMÁRIO 

1.2A- Discursos do Expediente 
SENADOR JAMIL HADDAD. como U.der­

Requerimento_ de informações à Petrobrás, 
com vistas a instruir o Projeto de Lei da Câmar 
ra no 27/87, em tramitação no Senado Federal. 
A situação finançeiro?l e o'rçame.ntária das uni­
versidades federais. 

SENADOR NELSON C4.RNEIRO- Trans· 
mWndo às mulheres brasileiras que não é in­
tenção da Assembléia Nacional Constituinte 
aumentar para 35 anos o· tempo de serviço 
para a apOsentadoria. · 

SENADOR RUY 81\CE/.AR- Manifestação 
sobre projeto de lei que revoga incentivos fis­
cais indú_stria petroquímica na área da Sudene. 

SENADOR NABOR JÚNIOR -·Conflfto de 
jurisdição territorial entre os Estados do Acre 
e Rondônia. 

SENADOR POMPEU DE SOIJSA ~ Docu­
mento c;!_o ConselboJjado_nalcie Igrejas Cristãs 
do Brasil sob o titUlo "Apelõ por um cOmpro­
misso coletivo pela democrada "; artigo de au­
toria do Senador Severo Gomes. sob o titulo 
"Cronologia de uma. conspiração"; e nota da 
CNBB, sobre a causa índigena. 

1.3-ORDEM DO [)IA 

-Projeto de Resolução nç 105, de 1987, 
que autoriza a Prefeitura Municipal de Olho 

d'Água do Casado, Estado de Alagoa!Jõ, a con­
tratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 3.826,15 Obrigaçõe$ 
do T esowo Nacional- OTN. AproV3.do. 

-Redação final do _Projeto d~ Resolução 
nç 105/87. Aprovada. A promulgação. 

-Projeto de Resolução nç 106, de 191:}7, 
que autorfza-a Prefeitura Municipal de !ta coa­
tiara, Estado do Amazonas, a contratar opera­
ção_ de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 70.063,06 Obrigções do Tesourb 
Nacional - OTN. Aprovado. 

-Redação fina] do ?rojeto de Resolução 
n" 106/87. Aprovada. A promulgação. 

-Projeto de Resolu~o_n"_l07, de 1987, 
que _autoriza a Prefeitura Municipal de Aracaju, 
Estado de Sergipe, a contratar operação de 
crédito no valor correspondente, em cruzados, 
a 90.551,67 Obrigações do TesoUro Nacional 
-OTN. Aprovado. 

-Redação fina1 Qo ?rojeto de ~esolução 
n~ 107/87. Aprovada. A promuJgação. 

-Projeto de Resolução n9 108, de J 987, 
que autori~ a Prefeitura Municipal de Floria­
nópolis, Estado de Santa Catarina, a contratar 
operação de crédito no v~lor correspondente, 
em cruzados, a 48.072,13 Obrigações_ do Te­
souro Nacional - OTN. AJJrovado. 

-Redação final do ?rojeto de Resolução 
nç 108/87. Aprovada. A promulgação. 
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PASSOS PÓRTO 
Oiretor·GNal do Senado Federal 

AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 

LUIZ CARLOS DE BASTOS 
Diretor Administrativo 
JOSECLER GOMES ('.10REIR_A 
Diretor Industrial 

UNDOMAR PEREIRA DA SILVA 
Diretor Adjunto 

-Projeto_de R~soi\Jção no 109, de 1987, 
que autoriza a Prefeitura Municipal d~ ltiq~:Jira, 
Estado de Mato Grosso, a C:O[i_tratar_opeta~~'? 
de crédito no valor corre,spondente, em cruza~ 
dos, a 51.892,67 Obrigações do T escuro Na­
cional - OTN. Aprovado. 

-Redação final do Projeto de Resolução 
nn 109/87. Aprovada. À promulgação. 

-Projeto de ResQ.Iução rt' 110, de 1!::187, 
que autoriza a Prefeitura Municipal de Poá, 
Estado de São Paulo, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cruza~ 
dos, a 69.832,47 Obrigações do Tesouro Na· 
dona!- OTN. Aprovado. 

-Redação final do Projeto de Resolução 
n" 110/87. Aprovada. À promulgação. 

-Projeto de Resolução no 111, de 1967, 
que autoriza a Prefeitura Municipal de Sao Jo­
sé do Rio Claro, Estado de Mato Grosso. a 
contratar operação de crédi_io no valor corres­
pondente, em cruzadqs __ a_A__Q.OOO,OO Obriga­
ções do T esou_ro N_adonal - OTN. Aprova­
do. 

-Redação final do .Projeto de Resolução 
n~ 111187. Aprovada. A promulgação. 

-Projeto de Resolução Ir? 112, de 1987, 
que autoriza a Prefeitura Municipal de Jardim, 
Estado de Mato Grosso do Sul, a contratar 
operação de crédito no valor de 7.443.152~00 
(sete milhões, quatrocentos e quarenta e três 
mil, cento e cinqüenta cruzados). Aprovado. 

-Redação final do Projeto de Resolução 
n" 112187. Aprovada. À promulgação. 

-Projeto de Resolução n" 113, de 1987, 
que autoriza a Prefeitura Municipal de Santa 
Maria, Estaâo do Rio Grande do Sul, a con· 
tratar operação de crédito no valor de Cz$ 
20.428,513,68 (vinte milhões, quatrOcentoS e 
vinte e oito· mil, quinhentos e treze cruzados 
e sessenta e oito centavos). Aprovado. 

-Redação final do Projeto de Resolução 
n~ 113/87. Aprovada. A promulgação. 
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ASSINATURAS 

Semestral ............................. ro ................... Cz$ 264,00 
Despesa d postagem .................................... Cz$ 66,00 

(Via Terrestre) 
TOTAL 

330.00 ~ 

Exemplar Avulso ,.,,,,,,,,,,,,,,,, .. _., ______ , Cz$ 2,00 
Tiragem: 2.200-e-xempfares. 

_-Projeto de Resolução n~ 114, de 1987, 
que autoriza a Prefeitura· Municipal de Soro~ 
caba, Estado de São Paulo, a contratar opera­
ção de ciédito -no valor correspondente, em 
cnizados, a 73.065;40 Obrigações do Tesouro 
Nacional -OTN. Aprovado. 

- Redaçâo fmal do Projeto de Resolução 
n" 114/87. Aprovada. À promulgação. 

- --:-Parecer da Conifssão de Relações Exte­
ríores sobie a Mensagem n? 79, d.e 1987 (n? 
)22/87, na origem), de 12 de maio de_1987, 
pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado a escolha 
do Senhor Paulo Nogueira Batista, Ministro 
de Primeira Classe, da Carreira de Diplomata, 
para exercer a função de Embaixador do Brasil 
junto à Organização _das Nações Unidas c 

Apreciado em sessão secreta. 

- Parecer da Comlss?io de Relações Exte­
riores sobre a Mensagem no 92, de 1987 (n? 
148/87, na origem), de 29 de maio de 1 g37, 
pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado a escolha 
do Senhor Enaldo Camaz de Magillhães, Mi­
nistro de Segunda Classe, da Carreira de Di­
plom~ta. para exercer a função de Embaixador 
do Brasil junto à República Popular de Bangla­
desh. Apreciado em sessão secreta. 

- Parecer da Coritissão de Relações Exte­
riores soi;)re a Mensagem no 115, de 1987 
(n' 179/87, na origem), de 6 de julho de 1987, 
pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à delibeJação do Senado a escolha 
do Senhor José Olympio Rache de Almeida, 
Ministro de Primeira Classe, da Carreira de 
_D_iplomata, para exercer a função de Embai­
xador do Brasil junto à República da luguslávia. 
Apreciado em sessão secreta. 

-Parecer- da Comissão de Relãções Exterio­
res sobre a Mensagem no 117, de 1987 (no 
190/87, na origem), de 10 de julho dO cOrrente 
ano, pela qual o Senhor Presidente da Repú­
blica submete à deliberação do Senado a es­
colha do Senhor Carlos Luzilde Hildebrandt, 
Ministro de Primeira Classe, da Carre!ra de 

Diplomata, para exercer a função de Embai­
xador do Brasil junto à República da Finlândia. 
AprecladOein sessão secr~ta. 

-Mensagem no 119, de_I987 (194/87, na 
origem), de 14 de julho do corrente ano, pela 
qual o Se_nhor Presidente da República sub­
mete à deliberação do Seilado a escolha do 
nome da Doutora ÊIVf.iLordello Castello Bran­
co para exercer o cargo de Ministra do Tribunal 
de Contas da União, na vaga decorrente da 
aposentadoria do Ministro Ewald Sizenando 
Pinheiro. Apreciada em sessão secreta. 

-Mensagem n<- 120, de 1987 (no 195/87, 
na origem), de 14 de julho do corrente ano, 
pela qual o Se_nhor Presidente da RepúPiica 
submete à deliberação do Senado a escolha 
do nome do Doutor Jorge Vargas para exercer 
o cargo de Ministro do Tribunal de Contas 
da União, na vaga decorrente da aposenta­
doria do Ministro Mário Padní. Apreciada em 
sessão secreta. 

1.3.1- Discursos após a Ordem do Dia 

SEI'IADOR LOOR!VAL BAPTISTA - lniçio 
das obras do Porto de _Sergipe. 

SEI'IADOR JUTAHY MAGALHAES- Aná­
lise do setor agrícola brasileiro. 

SEI'IADOR NELSON WEDEKIN- Fortale­
cimento da Sudesul - Superitite!'J.dência do 
Desenvolvimento da Região Sul_. 

1.3.2 -Designação da Ordem do Dia 
da próxima sessão. 

1.4 - ENCERRAME;NTO 

2- CENlRO GRAFICO DO SENADO 
FEDERAL 

Atas da 130' e 131• Reuniões do ConSelhO 
de Supe~ã.o do CEGRAF 

3-ME5A DIRETORA 

4 - LiDERES E VICE-LÍDERES DE 
PARTIDOS 

5-=cOMPoSIÇÃO DE COMISSÕES 
PERMANENTES 
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Ata da 52~ Sessão, em .20 de agosto de 1987 
p Sessão· Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

- EXTRAORDINÁRIA -. . 
Presidência dos Srs: Humberto Lucena e Dirceu Carneiro 

As 10 HORAS, ACHAM-SE PRESENlES OS 
SRS. SENADORES: 

Mário Maia - Aluísio Bezerra - N;abor Júnior 
- Leopoldo Peres - Carlos. De' Caru .:.__·Áureo 
Mello - Odacir Soares - Ronaldo Aragão -
Olavo Pires -Almir Gabriel-Jarbas Passarinho 
- Alexandre Costa - Edison lobão - João 
Lobo - Ch_agaS Rodrigues """":'"" Hugo Napoleão 
- V~rgilio Távora - Cid Sabóia de Carvalho -
Mauro Benevides -.José Agripino - Lavoisier 
Maia- Marcondes Gadelha- Humberto Lucena 
- Raimundo Lira - Marco Maciel - Antonio 
Farias - Mansueto de lavor - Teotônio Vilela 
Filho- Albano Franco- Lourival Baptista­
Luiz Viana - Jutahy Magalhães - Ruy Bacelar 
- José Ignácio Ferreira - Gerson Camata -
João Ca1mon -Jamil Haddad -Afonso Arinos 
-Nelson Carneiro- Alfredo Campos- Ronan 
Tito-Severo Gomes-Fernando Henrique Car~ 
doso --Mário Covas - Mauro Borges - Iram 
Saraiva - Jrapuan Costa Júnior - Pompeu de 
Souza - Maurício Corrêa - Meira Filho - Ro­
berto Campos - Louremberg Nunes Rocha -
Márcio Lacerda- Mendes Canale- Rac;hid Sal~ 
danha Derzi-Wilson Martins -Affonso Camar­
go -José Richa - Iv~ Bonato - Dir~eu <;ar­
neiro - Nelson Wedekin - Carlos Ch1arelh -
José Fogaça. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- A 
lista de presença acusa o comparecimento de 
63 Srs. Senadores. Havendo número regimental, 
declaro aberta a sessão. 

Sob a ·proteção de Deus iniciamos nossos tra­
balhos. 

O Sr. Primeiro-secretário irã proceder à leitura 
do Expediente. 

É üdo o seguinte 

EXPEDIENTE 
MEI'!ISAGEM 

Do Senhor Presidente da República sub­
metendo à deliberação do Senado a escolha 
de nome indicado para função cujo provi­
mento depende ele sua prévia aquiescência: 

MEI'!ISAGEM 
N• 145, de 1987 

(N9 242187, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Semt­
do Federal: 

De conformidade com o artigo 42 (item DI) 
da Constituição, tenho a honra de submeter à 
aprovação de Vossas Exc::elências a escolha, que 
desejo fazer, do Senhor Murillo Gurgel Valente, 
Embaixador do Brasil junto ao Reino da Noruega, 
para, cumulativamente exercer a função de Ein-

baixador do_ Brasil junt() _à_ República da Islândia, 
nos- terffios do- artigo 5õ; § 19, do Regulamento 
de PesSoal do Serviço Exterior, baixado pelo De­
creto n9 93325, de 19 de outubro de 1986. -

-2. os-méritos do-Embaixador MuriUo Gurgel 
Valente, que me induziram a escolhê-lo para o 
desempenho dessa elevada função, ·constam da 
anexa informação do Ministério das Relações Ex-

- -teriores.- -
Brasília, 14 de agosto de 1987.- José Sar­

ney. 

INFORMAÇÃO 
- Cunl<:ulum Vltae 
Embaixador MURILLO GURGEL VALENlE 
Rio de Janeiro!RJ, 3 de noveinbro de 1927. 
Filho de Mozart Gurgel Valente_ e 
Maria José Gurgel Valente. 
CursO de Preparação_ à Carreira de Diplomata, 

IRBr. 
Curso de Aperfeiçoamento de Diplomatas, 

IRBr. 
CW"So Superior de Guerra, ESG. 
Ciclo de Extensão sobre Energia, ESG. 
Estágio na ONU. 
Bacharel em Direito, FDIRJ. 
Oficial de Gabinete do_ Ministro da Justiça e 

Negócios Interío_res. 1959/60._ -
Chefe d.o _Setor de Recepção e Representação 

do Gabinete do Ministro da_ Justi~, 1959/60. 
Cônsl,ll de Terceira Classe, 19_de janeiro de 

1950. . . 
Cônsul de Segunda Classe, antiguidade, 14 de 

outubro de 1955. 
Primeiro-Secretário, merecimento, 24 de outu­

bro de 1961. 
Conselheiro, títuJo, 13 de fevereiro de 1967. 
Ministro de Segunda Qasse,,_meredmento, 31 

de março de I 969. 
Ministro de Primeira Classe, merecimento, 7 

de maio de 1978. 
Chefe da Divisão de Transportes e Comuni-

cações, 1968/69. - _ 
Ottawa, Terceiro-Secretário, 1952/54. 
Glas9ow, Vice-Cônsul, 1954/55. 
Glasgow, Encarregado, 1954, 
Glasgow, Cônsul, 1955/56. 
Santiago, Segundo-Secretário, 1956/58. 
Madrid, Segundo-Secretário, 1960/61. 
Madrid, Chefe, substituto do SEPRO, 1961. 
Madrid, Primeiro-Secretário, 1961/63. 
Madrid, Chefe do SEPRO, 1962. 
Tóquio, Primeiro-Secretário. 1963/~. 
Tóquio, Encarregado de Negócios, 1963 e 

1964. .. .. . 

Tóquio, Chefe do SEPRO, 1964. 
Taipei, Encarreg-ado de Negócios, 1965 e 1966. 
Bangkok, Encarregado de Negócios, 1965. 

Genebra, Delegação P._ermanente, Ministi'õ 
Conselheiro, 1969171. . . · ·· 

Los Angeles, Cônstil-Geral, 1971173: · 
Jedad, Embaixador, 1973179. 
Coveite, Embaixador _cumulativamente, 

1973175. . . . . . 
Bahrein, Embaixador cumulativamente, 

1975179. . . . .. . . . . 
Abu Dhabi, Embaixador cumulativamente, 

1975179. . . .. 
Catar, Embaixador cumulativamente, 1975n9. 
Mã:scate, Embaixcidor- cumUlativamente, 

.1975179. . . 
Qngapura, Embaixador, 1980/87. 

. Oslo, Embaixador, 1987. 
IV Perfodo de Sessões do Comitê Econômico, 

CEPAL, Santiago, 1958 (representante). · 
Seção Brasile[ra à Reunião da COmissão Mista 

Brasil, Chile, Santiago, 1958 (membro). 
Vlll Período de Sessões e n Perfodo de Sessões 

do Comitê de._ Coiil€rcio, -~AL. Panamá, 1959 
(membro). 

Solenidade de Inauguração da I Feira Ibero 
Americana, Sevilha, 1961 (representante). 

Seção Brasileira da CoiníSSão Mista Brasil, Es­
panha, Madrid, 1962 (membro). 

Missão para negociação do acordo com o Ja­
pão sobre Escalonamento da Dívida Externa, 
1964 (membro). 

Missão Espedal às solenidades de posse do 
Presidente da China 19-66 (membro). 

XVI Assembléia da OAÇJ, Buenos Aires, 1968 
·(delegado). 

Reunião para negociação do Ajuste de Trans~ 
portes Marltimos com a Polônia, I 968 (subchefe), 

Reunião para Re~amentação do Convênio SQoo 

bre Transporte por Água, da AlALC, B"uenos Ai­
res, 1968 (delegado). 

Negociações para o Ajuste sobre Transportes 
Maritimos, Buenos Aires, 1968 (subchefe). 

Comissão de Estudos Relativos a Navegação 
Aérea Internacional, 1968/69 (representante do 
MRE). . ·.. . .. 

ConverSações sobre Problemas Maritimos com 
a Itália, 1969 (subchefe). 

COnselho Nacional de Telec::omunicações, 
1969 (representante do MRE). 

Conversações sobre. Problemas Marítimos com 
os EUA e Japão 1969 (delegado). 

IV Séssãõ do COmitê de TraQSportes Marftimos 
da Conferência da ONU para o Comércio e De· 
senvolvimento, Genebra, 1970 (delegado). 

·n -Reuniã._o_ do Grupo de frab8Ih0 so_bre Legis­
lação Marítima Internacional, UNCfAD, Genebra, 
1970 (chefe). 

Conselho do GAIT, 1970 e 1971 (represen­
tante). 
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Reunião da IMCO$ãbre Trarisporte lntermodal, A imprensa v_.eiculou, há poucos dias. fartamen-
Londres, 1971 (chefe). te, declarações do presidente dessa empresa que 

a todos alarmam e preocupam. O balanço do 
V Sessão do Comitê de Transportes Maritimos, se-mestre findo acusa um prejuízo de mais de 

UNCTAD, Genebra, 1971 (chefe). trinta e três bilhões de cruzados. 
Iff Reunião do Grupo de Trabalho sobre Legis- Sabe-se,_ porém, que a polttica governãmental 

I ação Marítima Jntemaclonal, UNCT AD, Genebra, te_!T'I con_co.,rr~4_o_ pa~~prejudjc_ar a estatal. San-
1971 (chefe). gram-na, porque ela e_ forte, esquecidOs de que 

Reunião do Comitê sobre Restrições a Impor- podem atingi-la mortalmente. A União e os Esta­
tação por razões de Balanço de Pagamentos, . _dos lhe devem; não pagam; através de expedien­
GATI, 1971 (delegado). tes. acrescem os débitos, conseguindO -mãfS fe· 

Missã Especial do Governo Brasileiro as exé- cursos nas costas da Petrobrás. 
quias _de Sua MaJestade _Faiçal, lbn Abdel Azig ~---QS.~~o çta República é a Casa da Feder&ção. 
JbnAbdelRahmanAI FaiçalAISaud, 1975(mem- Mãõ":"poáe ficar insensível ao problema. Precisa 
bro). informar-se a respeito dos fatos. Saber os núme-

Prêmio Rio~Br_:;s_nt_Q__e Medalha de Vermeil, ros. -cQnbecer a extensão dos.prejufzos, Ver!ficar 
CPCD, IRBr. se houve desmandos e. caso tenham ocorrido, 

OEtnbaixadorMurilloGurge!Valentes_eencon- aPresentaras responsáveis. - ' -
tra nesta data no exercício de s_1,.1as funções de . O Sena9o e a Câmara deJiberaram permanecer 
Embaixador do Brasil junto _ao Reino da Noruega. em funcionamento enquanto a Assembléia Çons-

Secretaria de Estado· das Relaçõe$_ Exteriores titUint~ se encontrasse ·na elaboras:ão do novo 
de de 1987. -Marco César Meira texto básico. Por que o fizeram? Precisamente 

Naslausky Subsecretárlo-G~ral de Administra- para que as suas atribuições pudessem ser exerci· 
çào e de Comunicações. das plenamente. E entre essas avulta a da fiscali-

À Comissão de Relações Exteriores zação que o art. 45 da Constituição lhe atribuiu. 
O requerimento presente enquadra-se, por in-

O SR. PRESIDENTE (Dirceu carneirO)- O . teiro, na função fLSt:alizadora das Casas do Con­
Expediente lido v_ai à publicação. Sobre a mesa, -gresso Nacional. Com essa fiscalização, o que 
requerimento que vai ser lido pelo Sr. Primeiro- se pretende é defender a Petrobrás e o erário. 
Secretário.· Assim, confio, Sr. Presidente, _em que Vossa 

É lido o seguinte Ex<::elência dará aO pedidO o necessário eõ.Cami· 
nhamento regimental, com a urgência 'que a hipó~ 

REQQERIMENTO 
N• 130, de 1987 

Exceleritissimo Senbor 
Presidente do Senado Feder<;ll 
Solicito a Vossa Excelê_ncia, com apoio no art. 

239,- I, b, do Regimento Interno desta Casa, o 
envio, ao Chefe do Gabinete Civil ® PresidênCia 
da Repúblic::a, de requerimento ao Senhor Ministro 
das Minas e Energia para que sejam prestadas 
as seguintes informações, a preços reais de 1987, 
com vista à instrução do PLC n9 27, de 1987, 
em tramitação no Senado: 

a) a receita e a despesa da Petrobrás, no ú1timo 
decênio, especificada ano a ano; 

b) os credores e devedores Qa Petrobrás, t::spe­
dficados os respectivos montantes; 

c) a dívida da União, dos Estad_os e: dos_ Municí­
pios, para com a Petrobr_ás, especificando ministé­
rios, Unidades federativas .e.rQ.l,lnicípios, no' último 
de.<:ênio; 

d) os gastos da Petrobrás, nesse período, com 
o subsídio do álcool, da gasolina, do óleo diesel 
e demais derivados, especifi<::adamente; e 

e) se existem díVidas de distnbuidores e, ca.s_o 
afirmativo, o montante_, por empresa. 

Justificaçãp 

A Petrobrás representou uma conquista do po­
vo brasileiro. E1a não pertence ao EStado, integra 
o patrimônio cívico de nosso povo. Sua expansão, 
de modo a situá-la e_ntre as cinqüenta maiores 
empresas do mundo, foi acompanhada corn or­
gulho por toda a Nação. É reconhecida e procla­
mada a competência dos seus técnico~. Ela,_hoje, 
representa um patrimônio a ser resguardado com 
a maior cautela. 

Toda essa situação a tem ·colocado sempre 
sob os olhares ávidos de mau~ brasileiros. 

J I 

tese está a reclamar. 
Sala das Sessões, 20 de_ agosto de 198?: -

Senador Jamll Haddad. 

OSR.PRESIDENTE{DirceuCameiro)-Es· 
te requerimento será publicado e incluído na Or· 
dem do Dia, de acordo com o art. 239, item lV, 
do Regimento Interno. 

OSR.PRESIDENTE(DifceuCameiro)-So­
bre a mesa, oficio que será lido pelo Sr. Primeiro~ 
Secretário. 

É lido o seguinte 

Of. n•61/67- UD. PMDB 
Brasilia, 14 de agosto de 1987 

Senhor Presidente, 
Em atendimento ao disposto no § 2~ do art. 

64 do Regimento Interno, tenho a honra de indicar 
o Senádor Leopoldo Peres para intégrar o colégio 
de Viie~Lideres do Partido do Movimento Demo· 
crático Brasileiro no_Senado Federal, mantidas 
as indicações anteriores e ressalvando o direito 
de indicaÇõeS fUturas e compleme~res. 

AproveitO' o ensejo Para reiterãr a v. Ex" meus 
protestos de apreço f:ad_miraçij,o.- Senador Fer~ 
nando Henrique Cardoso, Líder do PMDB. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -A 
comunicação lida_ vai à publicação. 

Há oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Jamil 
Haddad, como Líder do PSB. 

0 SR. JAMIL HADDAD (PSB - RJ. Como 
Lídgr. Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presi­
den_te:, Srs. Sena_dores: 

Agosto de 1987 

Encaminhei à Mesa um requerimento de infor­
mações à Petrobrás, para que seja informado a 
esta Casa: 

Exi:elentíssimo Senhor 
Presidente do Senado Federal 
Solicito a Vossa Excelência, com apoio no 

art. 239, I, b, do Regimento Interno d~sta 
Casa, o emdo, ao Chefe ~o OªPinete Civil 
da Presidência da República, de requerimen-

-- to ·ao Senhor Ministro das Minas e Energia 
para que sejam prestadas as seguintes info:-­
mações,_a preços reais.de_1987, com vista 
à instrução do PLC it 27, de -1987, em ~ªmi-
tação no Senado: -

a) a rece[ta e a despesa d_a_~etrobrás, no 
últiniO decênio, especificad.a ano a ano; 

-b) ÕS credores e devedores da Petrobrás, 
especificados os respectivos montantes; 

c) a dívida da União, dos Estados e dos 
Municípios, pará com a Petrobrás, especifi~ 

-Cã.ndo- ministérios, _ uniaades fed,eratTvas e 
munidpios, no último deCênio; 

d) os gastos da Petrobrâs, nesse período, 
com o subsidio do álcoOl.. da gasolina, do 
óleo diesel e demais âeriva'd6s; especificada­
mente; e 

e) se existem dívidas de distribuidoras e, 
caso afirmativo, a montante, pOr empresa. 

Justificação 

A Petrobrás representou uma conquista do 
povo brasileiro. Ela não pertence ao Estado, 
ii1tegra o patfirilôi-lio dvico de noS$0 povo. 
Suã. -exparisão, de modo a situá-la entre as 

· cinqüenta matares empresas do mundo, foi 
acompanhada com orgulho por toda a Na­
ção: E reconhecida e proclamada a compe­
tência dos seus técnicos. Ela, hoje, repre­

-_s_enta um patrimônio a ser resguardado com 
a maior cautela. 

Toda essa situação a tetn colocado semw 
pre spb os olhares ávidos de maus brasileiros. 

A imprensa veicuJou, há poucos dias, farta­
mente, dedaraçõe~ do presidente dessa em­
presa que a todos a1armªm epreocupam. 
O ba1anço do semestre_ findo a_ç!lsa um pre-

- j_uízo de mais de trinta e três bilhões de cru­
zados. 

Sabe-se, porém, que a política governa­
mental tem concorrido para prejudicar a es­
tata1. Sarlfjram-na,_p_or~u_e ela é forte, esque­
cidos d~ _que podem atingr:-la mortalmente. 
A UnJão e os Estados Ih~ devem; não pagam; 
através de expedientes, acrescem os débitos, 

--conseguindo mais recursos nas costas da 
Petrobrás. 

O Senado da Repúbllca é a Casa da Fede­
. Fci~<Y. Não pode ficar insensível ao problema. 
Precisa informar-se a respeito dos fatos. Sa­
ber os números: Cõnhecer a e-ld:ensão dos 
prejuízos. Verificar se houve desmandos e, 
caso tenham ócorrido, apresentar os respon-
sáveis. - - -
-- O Senado e a Câma_ra deliberaram perma­

necer em funcionamento enquanto a Assem~ 
bléia Constituinte se encontrasse· na elabo­
ração do novo texto básico. Por qlle o fizew 
rãm'? PreCisamente parà (Jlie ãs suas atribui­
ções pt.Jdessem ser exercidas plenamente. 
E- eritre eS-sas avulta a da fiscalização que 
o art. 45 ~ Constituição lhe atribuiu. 
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O requerimento presente enquadra-se, por 
inteiro, na função fiscalizadora das Casas do 
Congresso Nacional. Com essa fis.cãlização, 
o que se pretende é defender a Petrobrás 
e o erário. 

Assim, confio, Sr. Presiç:lente, _em c[ue -Vos­
sa Excelência dará ao pedido o necessário 
encaminhamento regimental. com a urgên­
cia que a hipótese_está a reclamar. 

Sala das Sessões, 20 de agosto de 1987. 
-Senador Jamil Ha,ddad. 

Sr. Presidente, Srs, Senªd_pr_~. recebi do Profes­
sor Horádo Macedo, em data de 19~8-87, telex 
nos_seguintes termos: 

Ilha do Fundão, Rio telex no 7.19_s:ie 18-8-8.7 
Senador Jamil Haddad 
Sena_do_Eederal 
BSB-DF 
Venho a presença de V. B<" $Oliç:itar sua _atenção 

para a difícil situação financeira e orçamentária 
das universidades federais em geral e da UFRJ 
em partí<:ular. O MEC <:omprometeu~se â a!o<:ar 
12,5 por cento do~orçamento glob_a). e:m re<:v.rsos 
de <:Usteio, mas este_ compromisso ainda não foi 
implementado. Além disso, noticiam os jornais, 
que verbas substan<:iaís est_ão sendo destinadas 
às universidades privadas. Será. catastrófico que 
em virtude da falta de recursos para a manutenção 
das suas necessidades mais s]mpleS e cotidianâs 
as universidades federais se vejam_ obrigadas a 
reduzir o ritmo de atividade ao nível vegetativo 
mais elementar. Na UFRJ os recursos para o pa­
gamento de serviços essençj_çtis <:hegaram ao fim 
e seremos obrigados a suspender _os serviços d~ 
limpeza, de alimentação, de iluminação, e_ a su_star 
programas de grande alcance_ social <:Õrrl9 o_pro­
grama de_ controle à AIDS, ou os programas de 
novas edições ou o de ava,liaç~_o a<:adêmica, ou 
o do vestibular inteligente. A (lERJ açentua t?l·m­
bém que parte dos recursos para fazer frente às 
despesas de pessoal não nos fotam remetidos 
o que_ se reflete numa situação de insatisfa_ção 
permanente e é fonte de <:onstantes- e __ desg_a_s.:. 
tantes conflitos. Peço que o nustre parlamentar 
faça ver aos seus companherios de partido a ne­
cessidª-à_e _ç:te uma ação coordenada a firn de es~ 
darecer o MEC sobre esta realidade. Já ~use­
mos ao Sr. Ministro da Edu<:ãção as nossaS preO.. 
<:upações e pintamos com tintas realístas o (Jua­
dro da nossa situação. Tctlv~ V. Ext poSSa- a<:re_s-. 
centar a este quadro o matiz da ação políti<:a e 
conseguir uma <:omposlção mais benéfica para 
o ensino públlco em nosso País. Corçlia1mente, 
Horádo Macedo, Reitor da UFRJ. 

Faltam verbas para as universidades púb\iças! 
Verbas são destinadas às universidades privadasJ 

Esse triste quadro é antigo e ê sempre novo. 
Repete-se numa constânciª e_starrecedora. . 

No instante em que senadores e deputadOS 
se encontram preocupados com a elaboração 
<:onstitudonal e o projeto atual en<:aminha~se no 
sentido do resguardo da qualidade do ensino pú­
blico, nesse momento mesmo vem o Reitor da 
Universidade Federal do Rio de Janeiro e solta 
o seu grito de indignação. 

Até os serviços de limpeza, de luz e de alimen­
tação se encontram na iminência de suspensão 
pela ausência de recursos. O dinheiro para pftga­
mento do pessoal não é remetido. D~í, os perma­
nentes desgastes. e as <:ontinuas insatisfações e 
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turbulências de que os jornais têm dado notícia. 
Mas as universidades particulares; ou seja, as 

uniVerSidades pagas se vêen1 atendidas com os 
recursos oficiais. 

Tudo isto, Sr. Presidente, parece-me um contr?l· 
senso, um absurdo, urna monstruos_idade. 

O Sr7 Ministro da Edu<:ação não pode perma­
ne<:er insensível diante desses fatos. Agora, o_s­
reclamos vêm_ de autoridades do magistério, de 
pessoas altamente responsáveis. 

Ou cuidamos das universidades públí<:as com 
toda serie:.._ct;ade, _destinando-lhes os recursos ofi­
ciais, que delas devem ser, ou varri6s deiXar que 
ocorra a falência definitiva do ensino públi<:o, privi­
legiando-se os abastados, que podem cursar oS 
.e.&tab~l~dmentos p~gos. 

A hora é de decisão. 
Era "6 Cjile tiflhá a colocar rleste momento pe­

rante os companheiros desta sessão dg_ Seilado 
da República, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O Sr. Nelson Carneiro -Sr. Presidente, peço 
a palavra para uma brevíssima comuni<:ação. 

0 SR. 'PRESIDENTE (Dírceu Carneiro) -
Con<:edO a __ palavra, para brevíssima comunica­
~o, ao nobre Sena_dor Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB - RJ. 
Para breve <:omunicação~ Sem revisão do orador) 
__..Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Eu qUeria tranqütlizar, nesta hora, todas as mu­
lheres que trabalham neste País, justo num dia 
de greve geral, que se espalha por todo o território 
nacional. 

Quero afirmar que não é da intenção da atual 
Assembléia Nacional Constituinte aumentar para 
-35 anos a data da aposentadoria da mulher que 
trabalha. Esta é uma conquista desde 1967, e 
não seria o Constituinte de 1_987 que a iria riscar. 
-Se tivermos de fazer alguma <:oisa é reduzir este 
prazo para 25 ·anos, e jamais aumentá-lo para 
35_anos. 

Era só o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) · 

- - O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Ruy Bacelar. 

O SR. RUY BACELAR (PMDB-BA. Pronun­
cia .o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Mais wna vez corre o Nordeste o eterno risc:o 
de ser preterido e esquecido em seu anseio ·de 
cres:cimento e de desenvolvimento, e mais wna 
vez é preciso que a voz de seus representantes 
se levante em defesa de seus_interesses. Enquanto 
o discurso retórico--demagógico dá prioridade a6 
desenvolvimento do Nordeste, não se converte 
em ações concretas. assiste·se a tentativas de se 
tirar aquilo que a duras penas se conquistou. 

Refiro-me, neste momento, ao projeto de lei 
- dO nobre ·senador Carlos Chiarem, em tramitação 

nes4i Çasa que propõe alterar "a legislação tribu­
tária f~eral, para revogar inc~ntivos fiscaís relati­
vos à exploração de empreendimentos industriais 
petroquímicos na área de atu~ção da Sudene ... ". 

_ P_r:etende o projeto revogar, a partir do próximo 
exe~:cíçio_ financeiro, todos os: dispositivos légais 
pertinentes a incentivos fiscais·relativos à isenção 
e redução do imposto e adicionais não restituíveis, 
incidentes sobre o lucro da exploração de em­
Preendimentos _industriais petr_oquímicoS a se ins­
talarem na área de atuação da Sudene. --
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Justifica, _o ilustr.e R~presen,ante do Rio Orande 
do Sul, a sua proposta, qualificando os in<:éhtivoS 
fiScais eJtistentes n_a área dé! _ $uqene d~ "pOnde­
ráVeis dicotomias existentes atualmente no País"'. 
Trata-se de evid_eDte e(:(uívoc:o, poiS os incentivos 
são, na verdade, instrumentos <:riados exatamente 
para suPerar as verdádeiras "dicotomias" eXisten­
t_es entre o desenvolvimento: da regi_ão nordestina 
e a região Sul/Sudeste dO Pais~_É preciso lembrar 
que, embora tais incentivos Sejam dados a empre- · 
sas, são elas, em _nossa sociedade capitalista, os 
agentes e_ instrumentos de ger_açã9. de renda __ e 
de empregoS na· r'egião.- ~ · · - · · · 

- -Alega o autor do projeto que os me<:anismo 
de incentivos necessitam passar por um "pro­
fundo processo de aperfeiçoamento", com o que, 
em tese, concordamos, pois ço_nstatamos que, 
apesar da vigênda dos- mesmos, manteve-se o 
Nordeste como uma reQ:ião periférica e subdesen­
volvida; o que julgamos injusto porém, é vitimar 
mais unia-vei nOSsa região ao se propor, ao· invés 
de um aperfeiçoamento do sistem~_, a _extinção 
sumária dos incentivos à petroquími<:a, o carro­
chefe do desenvolvimento dessa vasta reg_ião nor­
destina que compreende os Estados de Sergipe, 
Alagoas e Pernambuco,_ onde implanta-se em Ser~ 
gipe o pólo de potássio, em Alagoas o pólo cloro­
químico e e_01 Pernambuco, o pólo alcoolquímico. 

O Sr. Carlos Chiarelll - Permite V. Ex" Um 
_aparte? 

O Sr. Ruy Bacelar - Concedo __ o aparte a 
V. EX. 

O Sr. Carlos Chiarelli- Sr. Presidente, ilustre 
Setiãâor, V. -Ex" que- me honra Cõr'rl Ufnã manifes­
tação a resPeito de projeto por mini apreSentado 
nes~a.-Casa, rígorosamente está le_ndo o_que não 
escieví e <:rltic~ndo o ·que não propus. V. Ex~ se 
preocupa caril o NordeSte_ corno um todo, faz 
uma abrangência dele, como se este fosse o obje-­
tJvo do [n~u projeto~ Meu projeto diz respeito espe­
cifkarrienle- ao VólO -dé -camaçan e às- empresas, 
62% delas muhinadonais, generosamente aqui­
nhoadas com incentivos fiscais Ra_gos e susten~ 
tados pelo sacrificado povo brasileiro, inclusive 
PelO -noidestino. Esses são os grandes benefi­
dários. Ao invés de propor a extinção futura des­
s·es incentivos, Como íaz ~rió"-rheli _pr6jeto -pàta o 
Pé)lo de Camaçari, seria mais simples propor in­
centivos fiscais para- o Rio Grande do Sul. Serii"iw 
mos generosos, dem~gógkos, populistas. Esta­
riamos distribuindo benesSes para empresas, in­
clusive ~tran_geiras, para que pudessem carrear 
i'iós séiiS lucros as divisas que nos faltam. V. EX" 
fa1a no sentido empresarial do desenvolvimento. 
Estamos fazendo "rigorosamente o Que se estabe~ 
le<:e não como filosofia apenaS, mas também <:o­
mo ação de um pro<:esso de economia de mer­
cado em igualdade de <:omPetição. O Governo 
quer-tirar beneficios da so<:íedade,-no seritido de 
privatizar o lu<:ro e sodalizar o prejuízo. Economia 
de mercado é igualdade de competição, e não 
desequllíbrlo de situaçãq_, tlsi, hoje, um contin­
gente de.j:)õderosos grupos beneficiados, do qual 
não se retiram as vantagens que já teve, e foram 
tantas,_ quase inumeráveis e incontáve(s. V. Ex• 
poderia ler mais do projeto. Repare V. Ex' que 
quase 30% do que hoje é dado, a titulo de incen­
tivo, a 48 empreSas multinacionais e pouco mais 
de 30 empreSas brasüeiraS, a quarta parte retoi'-
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naiia. aí sim, ao Nordeste, para que a Sudene 
aplicasse em obras socialS e distribuísse em proje­
tos prioritários. t: esse o projeto, e é o que preci­
sava ser dito. Quando se defende a preservação 
do status quo, nega-se a economia de merc:ado, 
estabelece-se a desigualdade de tratamenfo, be­
neficiam-se empresas multinacionais, enquanto 
o projeto, ao contrário; estabelece rigorosamente 
o fim --dessas situações e, mais do que isso, o 
direito ao Nordeste de ter verbas para aplicar em 
planos prioritários na área so<:::lal. 

O SR. RUY BACELAR-Acredito que o emi­
nente Senador do Rio Grande do Sul assinou esse 
projeto, tenho a impreSsão-de que V. Ex• não 
o leu. É o que parece. 

O Sr. Carlos Chiarelli- V. Ex• é quem não 
leu o -discurso que lhe deram pronto. 

O SR. RUY BACELAR - Darei prossegui­
mento ao meu discurso e responderei ao aleatório 
aparte do eminente Senãdor pelo Rio Grande do 
Sul. 

O Sr. Carlos Chiarelli -Lamentavelmente, 
discurso à tese que foi lida aquí. 

O SR. RUY BACELAR- Sr. Presidente, vale 
registrar que essas indústrias químicas. de recente 
implantação, e outras, por nós pleiteadas. impor­
tantes conquistas da região, podem ver-se amea­
çadas peto projeto em questão. 

Pretende ainda o projeto constituir-se nyll)_ins­
trumento de "combate s~m trégua à inflação", 
atuando na área de redução do défldt público. 
E eu perguntO: por qUe logo o Nordeste seria 
o primeiro a ser sacrificado? Afirma em sua justifi­
cativa o Senador Chiar.;:lli que o Sul "ter:n dado 
sua contribuição, por exemplo, com o corte recen­
te do subsfdio ao trigo ... ", quando, na verdade, 
não se eliminou o su_bsfdlo a,o_--trigo, mas sim 
o subsídio ao consumo do trigo, ou seja, continua 
subsidiado o produtor, fomentando-se des.sa ma­
neira um setor que, ao_contrárlo da indústria quí­
mica nordestina, não tem competitividade inter­
nacional. 

Não é também verdade que _Os incentivos ficais 
do Nordeste constitu_em um_ entrave à c:onsol_i­
dação _do pólo químico do Sul, como parece insi­
nuar o nobre Senador Chiarelli em sua justifi­
cativa; esse entrave deve __ s_e_r buscado em outras 
decisões políticas a_níyel_ nacional e não c;reàitac­
dos ao esforço de deseDYolvim_ento do Nordeste. 

É preciso finalmente lembrar, Sr. Presidente e 
Srs. Senadores, que os representantes do _Nor­
deste não negaram seu apoio quando da criação 
do Banco Meridional, no encerramento da grave 
crise que abalou o sistema financeiro do Sy], mes­
mo sabendo que os vultosos reçurso~~estinaQos 
àquela operaç-ão constituíram uma Imensa san­
gria na economia do_Pªi.s como um todo, prejudi­
cando indiretamente o atendimento a nec::essi­
dades sempre prementes_dP Nordest~---

Discordando da iÕiçj~tiva do projeto, estamos 
segwos de que _as disparidades regionais, já _acen­
tuadas, crescerão ainda mais na medida em que 
se enfraqueceram os inçentivos fiScais às i'egiões 
menos favorecidas, corno ~s que estão sob a égi­
de da Sudene e da Sudárri, pois a conseqüência 
inevitável de tal medida será a reativação.do pro;:­
cesso de conc:entração industrial das regiões S~l 
e Sudeste. 

-Por isto, Sr. Presidente e Srs. Senâdores;reitero 
meu apelo veemente em defesa do pólo petrqquí­
ffilCO do Nordeste, para que tal projeto não seja 
aprovado, pelo .que de danoso significa para o 
desenvolvimento nordestino. 

-Ainda na.área petroquímica, Sr. Presidente,.Srs. 
senadores, necessário-se toma abordar a que$~0 
relativa ao decreto r_e.<:ente do.PJ~ident.e dp R~pú­
blica_ aUtorizando a ampliação numa só penada, 
dos três pólos petroquimicos já existentes (o da 
Bahia, o d.e São Paulo e o do Rio Grande. çlo 
Sul) e a criação do novo pólo do Rio de Janeiro. 

Embora, com essa medida, esteja assegurada 
a ampliaçã-o do pólo no Nordeste ou de Camaçc;~ri 
nos niveis pretendidos pelo empresariado local, 
a criação do novo pólo não deixa de ser uma 
irradonalidade econômica;-dada a inoportunida~ 
de- da medida. Cdni a quebra de expectativas, 
decorrente da desaceleração econômica hoje vi­
gente, não tem sentido propor-se a implantação 
de um novo pólo, paralelamente à ampliação de 
três outros. inclusive o do Nordeste e o de Carna­
çàri. Não haverá mercado, a médto prazo, para 
todo este acréscimo· de oferta. Com isto, o País 
Será fOfçado a expõriãr uma boa parcela de sua 
produção, cerca de 40%, o que não é um bom 
negócio no_ momento atual (a estratégia original 
compreendia uma geração de _excedentes ~xpor­
táveis de apenas 20%. 

O mercado internacional c;le petroquímlcos., Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, em razão dos choques 
do petróleo_ e da implantação do pólo árabe, é 
hoje nitidamente ofertante, razão pela qual vem 
operando a preços marginais. Isso significa que 
para o Brasil operar nesses mercados, com gran­
des quantidades de produtos, serão necessários 
vultosas subsídios a indústria. Isso, entretanto, não 
será suficiente para manter a rentabilidade míni­
ma do setor e, a exemplo do que ocorreu entre 
81 e 84 (quahdo, em função da recessão, teve-se 
de exportar também 40% da produção), os preços 
do mercado interno terão que ser aumentados, 
de modo a subsidiar os preços finais do mercado 
externo. Naturalmente, a conjugação destas duas 
medidas destinadas a viabilizar as exportações, 
reflete-se sobre a economia interna em termos 
de um adrram.e_nto do processo _inflacionário. No 
caso específico da economia baiana, além da in­
flação, sofreremos também com a queda da arre­
cadaçá~ já que _Cama:çari terá que exportar, da 
mesma forma, 40% de sua produção. 

Neste sentido, percebe-se, Sr. Presidente, todo 
o .País, e a Bahia mais especificamente, terá de 
pagar um alto preço pela medida aprovada pelo 
-Governo Federal. É também evidente que a im­
plantação_ de um novo pólo do Rio joga por terra 
as -esperanças do pólo gaúcho, que poderia ser 
feito seqüencialmente à Bahia, c_om c_usto_s muito 
menores, como o observa. 

O eminente Senador Carlos Chiarelli deve, por 
certo, perceber que o grande inimigo do prosse­
guimento do pólo petroquímico do Rio Grande 
do Sul não é ampliação do pólo de Camaçari, 
senão atos irracionais tõn'tados recentemente pe­
lo eminente Presidente da República. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
Bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu CarneirO) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Nabor Jú­
nior. 

I 
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O .SR. NABO R JÚNIOR (PMDB - A C. Pro· 
nunda o seguinte .discurso)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: . . . . . _ . . . 

Fatos- da maior gravidade_ ame_aç~m transfor­
mar a região limítrofe dos_ Estados do Acre ~ de 
Rondônia er:n_zona, explosiva, passível, até mesmo, 
de conflito armadp entre as. polí~ias e 9s re~pe_c-
tivos _Governos. . , _ _ . _ , _ 

Ronc;lonienses e.acreJinos, até hoj~ ~empre liga­
dos por profunda amizade e grande espírito CO= 

mum., na _lt,tta cçmtra_ 9~ inirçig95: çlo progresso 
do extremo noroeste da Pátria, e,stão na eminênc;ia 
de um confr.onto, por todos os títulos indesejáveis, 
sobretudo porque envolve a vida de milhares de 
famílias e_ a ç_oncretização de seus projetos de 
desenvolvimento econômico e ber:n-estar social. 

Quero reafirmar neste momento, CQmO em _to~ 
c;las as oportunidades que se me apresentaram 
até _hoje, o respeito, a estima e a consideração 
que dedico ao Governador de Ron9,ônia, Jerô­
nimo Santana, um dos mais lúcidos e dignos ho­
mens públicos de nosso tempo - sofrido e vito­
rioso em uma carreira política marcada pelas ad­
versidades e pela permanente oposição à violên­
cia, ao arbítrio e à ditidura que tanto mal fizeram 
ao Brasil por mais de duas décadas. 

S. Ex' entretanto, está prestes a detonar uma 
crise sem precedentes e de conseqüências impre­
visíveis, envolvendo mulheres, crianças e cida­
áãos dos dois Estados limltrofes, nas localidades 
de Extrema e Nova Califórnia. 

Trata-se de região pertencente ao Acre, Confor­
me ~os os tratados, documentos, registros car­
toriéiis e levantamentos éfefuados- pelos Orgãos 
competentes da administração pública -, mas 
que os Governos do meu Estado, até 1982, rele­
garam ao mais éompleto abandono. A presença 
de Rondônia ali, também, não se fez sehtir -
e nem poderia ser de outra forr:na, pois trata-se 
de jurisdição acreana. 

A expressiva vitória do PMDB, naquele ano, 
trouxe às novas autoridades acreanas o respaldo 
Político e a detenninação administrativa para cor­
rigir as imensas e incontáveis omissões dQS Go­
vernos anteriOres, que, até então, desdobravam-se 
em mesuras e suplicar f~vores âo Poder Central. 
P.artimos, então; para concretizar a integralização 
do nosso território, incluindo em seus Jimit~. para 
todos os efeitos, cada centímetro do que nos era 
devido. _ 

E o Governo do A_çre dediCOu-se às obrigações 
__:com os pioneiros de Extrema e Nova Califórnia, 

o cumprimento de comproinissns reais, a deter­
minação concreta de gerar empregos e o mínimo 
de prosperidade para seus habítant_es que, até 
então, só tinham recebido um tipo de atenção: 
durante a campanha eleitoral, o então interventor_ 
.em Rondônia, Coronel Jorge Teixeira, violou 50 
quilômetros da divisa .entre os dgfs Estados, para 
forçar a transferênCia de eleitores e, d_esta forma, 
tentar melbqres [esultados no pleito de novembro 
de 1982. .. _ . 

Passadas as eleições, refluíram também os inte­
resses do Governo d.e Rondônia quanto àquela 
área, mesmo porque, vale a pena frisar mais uma 
vez, é uma &rea pertencente ao_ Estado do Acre 
-e o único interesse que movia 'Teixeirão" e 
seus s_eguidores era o das umas. 

Coube-me, então, como governador legítimo, 
eleito em memorável_ campanha pelo povo do 
Acre, resgatar a divida assumida em décadas de 
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descaso e írresponsabilídade: ocupar, com um 
mínimo de recursos_ ~ e,bjetividade, as terras de 
Extrema e Nova Califórnia. 

Minha sucessora na administração estadUa1, 
GovernadOra lolanda Ferreira Uma, redobrou os 
esforços e os investimehfos para tomar irreVers_íVel 
a presença acreana ali, empregando, em números 
do primeiro semestre_de 1986, mais de Cz$ 30 
milhões·em obras públicas e sociais, como hOspi­
tal, posto_ de polícia, coletoria·, eScOlas etc. 

Agimos, como age agora o GQveínador Flavia­
no Melo, no estrito cumprimento de mandatos 
constit~cionats, a_cordos internos e internacionais, 
tradições sócio-regionais, aspfi'aÇ:õéS colet(vas, 
vocações acreanas, interes_ses fundamentados no 
Direito e no dever. 

Até mesmo o destino -aponta para- a· IeQitimi­
dade .da posse acre~nª sobre Extrema e· Nova 
Califórnia. · Quahdo recentemente des~mba(cou 
naquelas cidades, o Governador de Rondônia Já 
encontrou justamente a ex-Goverfladoca IolMda 
Ferreira Lima, que visitava e dava assistência Polí­
tico-administrativa a seus habitantes. 

O Sr. Ronaldo Aragão- Permite V. Ex"' um 
aparte? 

O SR. NABOR JÚNIOR- Ouço com muito 
prazer o nobre Senador Ronaldo Aragão. 

O Sr. Ronaldo Aragão - Nobre Senador, 
fico surpreso ao ouvir o pronunciamento de V. 
Ex" hoje, aqui, no Senado, trazendo uma denúncia 
contra o Govemador de Rondônia, Jerônimo San­
tana. Dou o meu testemunho, nobre Senador Na­
bar JúniOr: estive- com s.--Ex" na região de Cali­
fórnia e na região de Extrema_, nuriu! visita amigá­
vel àquelas populações. Em Califórnia, éricontra­
mos a ex-Governadora Iolanda Ferreira Uma que 
estava junto a deputados est_aduais e - repito, em 
conversa amigável- tratou-se de problemas rela­
tivos àquelas regiões, sem nenhuma intenção de 
agressão, sem nenhum inte~ão de deslocar tro­
pas, sem nenhuma intenção que não a de fazer 
o desenvolvimento daquela região, Entendo, no­
bre Senador Nabor Júnior, alguém está colocan­
do fogo, alguém Irresponsável está tentando fazer 
conflito entre os dois Estados irmãos. Sabemos 
que o IBGE est4 fazendq o levantamento dos limi­
tes entre os Estados de Rondônia e Acre, e resta~ 
nos esperar a decisão do arbitramento desSe 6r­
gão. Não temos nenhuma intenção, nem o Gover­
nador de Rondõnia, tampouc-o--- digo e repito, 
Senador Nabor Júnior - de entrar em conflito, 
e, sim, de resolver amigavelmente' -a pendência 
entre os nossos dois Estados. Fica aqui b meu 
testemunho ,de que o Governador Jerônimo San­
tarJa não tem qualquer intenção de agressão con­
tra o nosso Estado irmão e o povo do Acre. 

O SR. NABOR JÚNIOR ·-Agradeço a V. 
EX' o oportuno aparte, em que dedara que o 
Governador Jerônimo Santana realmente esteve 
na região que está -setido-Objeto dé dlsputa entre 
o Acre e_Rondônia e prometeu a seus-h'ã.bitantes 
deslocar equipamentos para execUção de traba-
lhos relativos à abertura de estradas. _ _ 

Ilustre Senador Ronaldo Aragão, O in eu _jjrOTfUn· 
ciamento fundamenta~s.e em informações recebi~ 
das de meu Estado, atra\rês de têleX que me foi 
enviado pelos integrantes- da Assembléia Legis­
lativa, e pelo noticiário veiculado pela i":~J?rensa 
acreana. 
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Também a~i reafirmo a minha estranheza, Sr. 
Presidente, Srs.'Sen.3dores e ilusf(e-Senador Ro­
naldo'Aragão, pela 'presença·cto Governador Jerô­
nirTiõ ~Saritana naquela regioo,--potque,- como- é 
do conhecimento de todos aqueles que ali moure­
jam hà muitos arlos, essa área, onde estão inseri­
das ·as loc_alidades de Extrein~ e Nova Califórniã, 

-·seffipre Pertenceu ao Acre, àesde os S~l,ls primór­
dioS, atrâVéS do Tratado de Petrópolis, em 17 de 
novembro de 1903, desde a sua transformação 
em·Te!Titório· Federal. Só agora, recentemente, 
de 1982 para-1983, O GovemadorJorge Teixeira, 
com interesse de transferir os e1eitores daquelas 
duas localidades para o novo Estado de Rondônia, 
foi que adotou a prOvidência .de. avançar dentro 
do ·nooSo-território, num trecho de 50km, cons­
truindo ali o Posto FiScal de Rondônia. 
--- Creio que o ·melhor procedime_nto que poderia 
·:ser adotado pelo Govem~çioi: J~rônimo San~n~. 
-antês de visitar aquelas duas localidades e CQn:t­
proirleter-se cOm as SuaS populações em deslo­
cáf equipamentos para abertura ·de estrada!>_ e 
a prestação de outros serviÇO$ •. er?l_ aguardé!;r, a 
ultimação dos trabalhos de.rnecjiação que e~tão 

- sendo realizados pelo JBGE. 
Prossigo, Sr. Presidente, em vez de tomar pqs~e 

triunfal das duas lOcalidades, ouviu o Sr. Jerônimo 
Santana a advertência do povo e do Governo do 
Acre de que "a vontade do povo prevalecerá na 
questão da, divisa entre os dois Estados". A repor· 
tagem do jornal "O Río Branco", ao registrar o 
diálogo _el}tre o Governador dE; Rondônia e a ~e~ 
cr~lária Pé Transportes e exwGovemador do Acre, 
ouviu, ainda; oUtra--adverténda: "o pOvo do Acre 
.tem tradição de luta. Vamos torcer para que não 
haja uma invasão de noss.o Estado, mas, se isSo 
ocOrrer; Saberemos revidar." 

Ao retirarwse de território acreano;=6 G"oV~ador 
--~a e Rondônia prometeU voltar, com forças policiais 

e efetivos administrativos, para disputar <:om os 
__ representantes do Govenlo do Acre, que, por seu 
- turn._oJ _nªo pode, deixar de cumprir as obrigações 
legais e históricas de domínio sobre a região. 

Crfou~se. as·sim, uma situação de grande risco 
para a pã.z e a ordem nas divisas entre os dois 
Estados:_ o Acye não abre mão de seus direitos 
e deveres-sObre o território qúe lhe perten<:e; Ron­
dôniâ vOlta a-cOritestar, agora com o uso da força, 

.~€Ss7 l~Qí~h"fl_o -preceito territorial. 

O clima, por enquanto, é de tensão e ameaças 
....;.-mas pode evoluir, a qualquer momento, para 
um çhoque de grande \dolência inclusive com 
a participação de m_i_licias estaduais, derrCl.mando 
o sangue de polídais e de cidadãos inocentes. 

A .Assembléia Legislativa dq Açre, sempre aten­
ta e responsável quanto aos problemas que amea­
çerm-n·o·sso povo, aprovou moção endereçada ao 
Gener_&l Rubens Bayrna Denys, Seçretário-Getãl 
do Conselho de Seguran_ça Nacional, pedindo que 
garanta a ordem e os primados da lei na região. 
E um documento que honra, maís uma vez, o 
civismo e o acreanis_mo_ d9S. nobres [)eputados 
Estaduais e que passo a ler, para ciência da Casa 
e registro _nos Anai,s - como prova eterna de 
que os dignos Representantes dos_ cidadãos 
acreanos não se omitem_na5: horas decisivas~_ 

Diz a mensagem: 

"Os Deputados que compõem a Assem­
bléia Legislativa do Estado do_ Acre, irmana­
dos e sob a Tnesma baliâeira, vêm perante 
Vossa Excelência soUcitar se digne de gestio-

i1ar junto·ao Go\(érho de Rondônia para abs­
ter-se de turbar o ~tado do Acre, na região 
epffipree'ndida entre O marcO-situa-do na foz , 
do do Abunã, margem esqUerda do rio Ma­
deira, até a cidade de Pos:to Fiscal de Extrema 
e Nova Califórnia. O referido Governo está 
promovend,o atos de Próvqcação e hostili­
dade nas mendõnadas l_oc_a_lidi:ld~s._a,o longo 
da BRw364: Urgem, portanto, medid_as CO!)· 

eretas por parte deste ConselhQ Çl$ S~g~­
rança Nacional, a firi"lde.eYitar Ç;Qnfrohto Pi~­
to entre dois E.stados irmãos,_ pois _o Acre 
tem· cOftsciêi"lcià _cte_ 's_€.u direitO· hlst6riéô-So­
bre a. área em . caUsa. deVidanle.ni.e· -cànSõ­
lidado há mais de Um, séculO, e à eie riã'o 
_nmun.ctará." · - -

-Sr. Presidente e Srs: Senadores: 
Estou certo de que o _nobre doveffiador Jerô­

nimo Santana, e-m quem, até hoje, só vimos quali­
dades e virtudes çl~ [tomem público_ e cidadão, 
refletirá melhor e.de~ist,ir_á .d~ .s!Ja _cobiça sobre 
esse território, legítimo e inquestionavelmente 
acreano. 
- Mesmo porque, segundo· ãs -reiS, as tradiç_9es 
e os tratados internadonais, qualquer reVÍsão nas 
divisaS entre A<:: r e e _Rpf).dÔJli.a. só poderia. se~ no 
sentido de fixá-las IJO rlo Madeira- como, aliás, 
comprovarei nos próximos dias, em novo pr"onun­
ciamento, quando vou trazer as provas históricas 
e materiais_ da soberania acr~n"- sobre Extrema 
e Nova Califórnia. 

Não será nenhum fato_ou argumento novo­
porque a questão está defiriitiva e transparente­
mente resolvida há muito tempo, em favor das 
postulações do Acre. --

·Será, isto sim, uma cqbrança ao IBGE. para 
que promova a demarcação definitiva das divisas 
entre os dois Estados, transformando em marcos, 
de concreto e pedra, as leis e a trádiÇão históriCa 

·da região. 
Era o que tinha a çijz_e:r Sr. Pi-eSidente._ (Muito 

-bem! Palmas.) 

O SR. PREsiDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo_ a palavra ao nobre Senador Pompeu 
de Souz'a. 

O SR. POMPEU DE SOUSA (PMDB- DF. 
PronUnciãô.SegúTnte disCurso)- Sr. P~esidente, 
Srs, Senadores: 

Sinto-me premido por uma Circunstância que 
me vai obrigar· a um pronunciamento muito su­

~ mário, indo ao enconti:Õ do propósito de V. Ex" 
Eu deveria faz~r _ JJm pronunciamento bastante 

-- longo hoje. Entretanto, ao mesmo tempo, estáwse 
realizando, na Comissão de Finanças do Senado 
Federal, uma reunião da Fundação Pe:droso Hor­
ta, a fundação cultural do nosso Partido, em que 
se faz ouvir D. Luciano Mendes de Almeida, Presi­
dente da CNEIB, sobre _a camparifiá- realmente 
não se que qualífkativO lhe dê - que se rriOVe 
neste momento, contra um do~_9rgãos da CNBB, 
o CIMI, campanha esta cujo caráter e cuja Tnotiva­
-ç:ão são objetivos não só da denúncia do próprio 
D. Luciano Mendes de Almeida, .da própria Presi­
dência da CNBB, mas_ de um artigo publicado 
pelo nosso Colega Senador Severo Qorn~s. na 
Folha de S. Paulo, do dia 16 deste,_mês. Vou 
pedir à Mesa que incorpore a esse meu pronun­
cimento os d_ois do-cumentos, o da CNBB, denunw 
<:iando a motivação verdadeiramente inconfessáw 
vel e antinacional, de traição aosjnteresses nadow 
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nais, camuflada em defesa dos interesses nacio­
nais, porque, na verdade, o qu~ se pretende é 
defender os interesses_das mineradoras, das mul­
tinacioilats Qtie exploram os noSSOs minérios. E, 
ao mesmo tempo em que se busca defender esse 
interesse espúrio e antinacional, quer- se invadir 
os territórios _indJgenas, invadir, predatoriamente, 
os territórios _indíge)'l~s .. d~sfig~rando e elimínan­
do, mesmo, os últimos ,resquícios da etnia órigirial 
deste País. Contra iSso nós devemos.nos insurQir, 
porque, como mUito bem denuncia o Senad_9r 
Severo Gomes .n9 _seu .artigo, ~sta tentativa de 
campanha contra o .CfMI, ConSelho ln-dfgena Mis­
sionário, provém da. circunstância- e transcreve 
literalmente este trecho -: 

de que, "no trabalho inicial das Subco­
missões da Assembléia Nacional Constituin­
te foi aprovado o preceito de que a mineração 
das tarefas indígenas só podederia ser reali­
zada com a aprovação c:lo Con-gresso Nacio­
nal e por empresas públicas", 

E, agora, quando isso está tramitando na As~ 
sembléia Nacional Córistituinte, fOi crlai:la uma 
série de_ conces_sões su.b-repti<::ias, clandestinas, 
que o Sr. Ministro Aureliano Chaves, patriotica­
mente, mandou sustar e cancelar. justamente por-

DIÁRIO DO <:;ONGRESSO NACIONAl- (S~~o.l]) 

Esses documentos das Igrejas Cristãs são da 
maior importância, Sr. Presidente, e ey peço a 
V. Ex• que mande incorpoará-los ao meu pronun-
ci~me"nto. -

(DOCUMENTOS A QGE SE REFERE O . 
SR. POMPEU DE SOOSA EM SE(/ PRO/'IU/'1-
CIAME/'ITO.) • 

APU.O POR UM COMPROMISSO 

- COLEllVO PELA DEMOCRACIA 

"Ahl Se Conhecesses também tu, ainda 
hoje, o que serve para a paz. Mas isto· agora 
está oculto aos teus olhos." 

Palavra de Jesus e_m São Lucas 19.42 

·' __ A situação _nadonãr é_Cre extr.ema gr<Slvidade. 
AO se pronunciarem, as igrejas o fazem movidas 
. pelo compromisso com Jesu..s Cristo, seu evan­
gelho e a vida que veio salvar .. Devern seu_~e:rta 

.e seli ·apelo aos governantes e .3 Nação, sempre 
ã. serviço do que serve para a paz. O ·amOr il.ão 
pode confirmar-se com a_ injustiça, a fome e o 
sofrimento, tomando-se <:ulpadodiante _de Deus 
e dos horOens quem assim- o fizer. É a partir deste 
compromisso que as igrejas se manifestam como 
segue~ 

que neste momento o assunto está sendo deba- Q Quadro 
tido e sendo objeto de d_ecisão na co-nstituinte. 
Querem criar o fato consamido, o direito adqui- 1. Acumulam-se cada vez mais, para a maioria 
rido, para poder depredar as nossas riquezas e da população os efeitos negativos de uma estru-
predar as populações indígenas, ao mesmo tem- tura econôrnk;a desequilibrada e perversa. As idas 
po. e vindas da inflação, e os próprios remédios com 

que se pretende enfrentá-la, exacerbam ainda 
Vou dar como lida a nota da CNBB, da Presi- mais as dificuldades e incertezas. O problema do 

dência da CNBB, e como lido, também, literal- desemprego não se soluciona O atendimentp de 
mente, o artigo do Senador Severo Gomes. Ao necesSidade absolutament~ básica continua ina-
mesmo tempo iria, também, ler, para que fosse cessível a_ um número crescente de pessoas. Os 
transcrito, um documento da maior ir11J:1ortãncia saques ameaçam as cidades e o campo, e a via-
que passou um pouco despercebido, porque a _ -lência irrompe por toda parte. 
nossa Imprensa não deu a ele o devido relevo, 2. A indispensável credibilidade da instituição 
que é urn pronunciamento do Conselho Nacional governo está,_ em praticamente todos os níveis, 
de Igrejas Cristãs do Brasil, CONIC, que abrange profundamente _abalada. Mesmo quando inicia-
não apenas a Igreja Cat6lic:a, mas também a lg~ja tivas governamentais produzem resultados apa-
Evangélica da ConfiSsão Luterana do .6.rasil, que rentemente melhores, poucos são os que neles 
aliás preside o Conselho na pessoa do Pastor Gott- confiam_ ou acreditam em sua persistência. Para 
fried Brakemeir; a Igreja Metodista, que_ tem como a maioria da população a imagem que fica é a 
seu Representante o Reve.rendo_ Nelson Campõs de incompetência e falta de sectedad.e~cusações 
Leite; a Igreja Episcopal do Brasil que tem como de corrupçâo e de mordomias, de privilégios sala-
seu representante o Bispo Olavo C. Luiz; repre- riais, de lutas por cargos ou por meras gloriolas, 
sentada pelo Reverendo Zinglio Motta Dias, a lgre- de carreirismos, oportunismos e impunidades, le-
ja Presbiteriana Unida, além da CNBB, pela qual vam o cidadão com1.1m_a _considerar a chamada 
é signatário seu presidente, Dom Luciano Mendes classe política como composta quase somente 
de Almeida - grande combatente dos. direitos por- aproveitadore.S. Um sentimento de impotên-
humanos e da demo<::racic;t, ao lado de quem, cia, combinada com perplexidade, faz crescer a 
como representante da Associação Brasileira da desesperança e mesmo a exasperação. 
Imprensa, teve a satisfação e d honra de lutar 3. Os ·conflitos sOcíals só não se generalizam 
ao longo dos 21 anos ·de arbítrio e obscurantismo porque o medo ainda tolhe as reações. No campo 
que infelicitaram o nosos País, tendo sempre co- a Juta pela terra aumenta em violência. As tensões 
mo companheiros a_s figuras exemplares de Dom políticas e os aiitagonismos de interesses in;r.a-
Aloisio Lorcheider e Dom Ivo Lorscheider. "Apelo dem a ConstitUinte, ·augurando -impasses e des-
por um compromisso coJetivo pela Democracia" cOntentamentos. A Própria partk:ipação popular 
é o titulo desse admirável documento da comu- n~ elaboração constitucional, na verdade um 
nidade cristã do Brasil em defesa do homem bra- grande avanço democratizante, corre o risco de 
sileiro, em defesa da dignidade do homem br~s_i- levar a frustações ainda maiores, se não forem 
!eira, traído de todas as maneiras; espoliado o atendidas suas reivindic.ações. 
Pais e espoliadas, sobr~?tudo, as suas populações 4. A possibilidade de um retrocesso político 
mais humildes, através de um processo de suce- ressurge ciclicamente, embora ninguém o deseje, 
ção das nossas riquezas, das riquezas nacionais porque as lembranças dolorosas e __ as seqüelas 
e, ao mesmo tempo, de miserabillzação do traba- do último período autoritário ainda estão muito 
lhador brasileiro. vivas. 
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A Perspectiva 

5. Todos sabemos que a tragédia dos países 
subdesenvolvidos - da qual não escapa o Brasil, 
país que, no mundo, mantem ·o 1 o lugar no que 

·respeita à concentração da renda - é o extremo 
atraso acumulado no atendimento das necessi­
dades- sociais. Nem e- predso insistir em dados 
numéricos, embora muftos continuem adorme­
cidos na ilusão do Brasil-potência e_ na incons­
ciência generalizada do que vai pelos subterrâ­
neos da sociedade brasileira. Um plano recente­
mente apresentado ao Presidente da República, 
visando erradicar a miséria e diminuir a pobreza 
em nosso País, faz aparecer a verdade objetiva: 
mesmo com um longo e continuado esforço, 
no ano 2000 alcançaríamos, para o conjunto da 
pOPulação brasileira,_ somente os atuais níveis de 

~Vidâ 'dos pãíses hoje mais pobres da Europa, · 

6. Sabemos, também, que esse atraso acumu­
lado torna impossível, em países como o nosso 
a alternância entre goverhos mais socializantes 
e mais con~~rvadores, qu~ <;;;trªcteriza a vid<J polí­
tica dos países capiutalistas ricos. Entre nós se 
·alternam aberturas semidemocráticas e regimes 
fortemente repressivos, para que o poder nunca 
saia das mãos dos privile!=Jiados. 

7. Ora, no círculo vicioso que então se instala, 
as perspectivas se tornam dramáticas. Cámo o 
capita1ismo ·só deixa de ser selvagem quando fun­
cionam os mecanismos d~ d.E::f~sa da democracia, 
a_ cada retrocesso se_ concentr&.ma(s __ axendã. e 
se aprofundam a impunidade e a corrupção, ao 
mesmo tempo em que aumenta a violência da 
repressão sobre aqueles que pretenderem defen­
d~r urna p_op_ul~ção sempr~_ mais_ explorada. E 
a cada abertura demoçrática, que ci ciclo d_~ fe­
chamentO termina por exigii, crescentes avalan­
chas de reivindicaç.õ.es so_c;lais, de resposta prati­
camente impossível, sufocam os governantes, 
criando espaços para oportunismos populistas in­
c_onseqüentes. Tais ciclos~ cciri1 o· agraVamento 
dos problemas tendem a se tomar cada vez mais 
curtos, levando inexoravelmente os que lutam por 
mudanças es_tru~ais à _d_~crença nas vias pacífi­
cas de solução dos problemas. 

8. Um retrocesso político, agora, pode ser, por~ 
-tarÍ.to, um paSso fatal nesse caminho. AS-condi­
ções estarão dad~s- para que cOnvulsõeS- sociais 
incontroláveis comecem a se Combinar com a 
sedução d_a luta armada pelo poder. Pouco a pou­
co Poderemos_ Ser êmpumidos para uma guerra 
eM! interminável - como já vem acorrendo em 
cadavez_ma\s países, do Terceiro Mundo e mesmo 
da América Latina - com a ajuda dos que se 
enriquecem no comér<:io de armas e com o 
beneplácito dos países que as fabricam, cujas po­
pulações se tomam assim __ benefi<::iárias incon­
cientes da des_graça dos pa"íses pobres~ Nessa 
perspectiva, de forte prob-alidade ·no Brasil, pela 
sua dimensão e importância geo-política, o lega· 
do que deixaremos para as gerações que nos 
seguirem Será O risco da transfor:ffiação de nossa 
terra em mais um braseirO humano do mundo 
sUbdesenvOlvido. 

9. É portanto imperativo que lutemos com to­
das as.-nossa.s forças para assegura!' a continui­
dade do processo de d_emocr~ação, reencon­
trarido os Caminhos da confiança e da esp_erança. 
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O que fazer 

10. Os problemas a resolver para evitar um 
retroc:esso .são difíceis. O governo já não pode 
pretender resolvê-los sozinho. Não temos putra 
ahenativa senão a busc:a de soluções que_ engajam 
o conjunto da sociedade brasileira. Ae~se engaja­
mento coletivo- devem ser chamados de Jorma 
especial os que detém a concentração da terra 
e do capital, para que se disponham, numa atitl,lde 
fraterna e solidária.. a partilhar com os _putro~- os 
recursos que p_ossu.em. Aos dirigentes políticvos 
cabe especial respons.abilidade, pelo exemplo que 
deveriam oferecer _à socj§.ç;lade. Deles_ se exige 
um testemunho de real desprendimento, deixao, 
do de lado interesses pessoais ou partidários~ 

11. Alguns sinais positivos estão sendQ emití­
dos pela sociedade. No nível dos dirigentes se 
multiplicam os apelos a pactos e propostas de 
ação comum, envolvendo partidos e entidades. 
No nível da população a adesão às propostas 
de emendas populares à Constituição revela que, 
apesar das decepções, há enormes energias que 
sustentam ainda a esperança- de uma transfor­
mação. Trata-se agora de valorizar esses sinais, 
acreditar nas reservas morais de nosso povo- e 
assumir com lealdade os compromissos neCes­
sários. - -

12. Toma-se imprescindível que uma -lideran­
ça coletiva com credibilidade e-nerja em nosso 
País, Essa liderança coletiva tem que ser assumida 
não só pelo Governo, mas pelos sindicatos, asso­
dações profissionars, igrejas e demaiS- entída"des 
nacionais que mereçem a ·co(lftança popular, e 
pelos partidos que se comprometem com as exi­
gências urgentes da justiça social. Só uma lide­
rança desse tipo poderá redirecionar a dinâmic'a 
social, econômica e politica do País. 

13. As soluções _a serem buscE~:das têm que 
levar em conta as atuais contingências objetivas 
e as variáveis externas que não_ dependem unica­
mente de nós. Mas náo podem se basear somente 
em raciocínio técnicos frios, que ignorem a sorte 
dos milhões de brasileiros atualmente excluídos 
dos resultados do trabalho da Naçãõ.-As -veida­
deiras soluções deverão respeitar a dimensão éti­
ca que é inerente à dignidade da pessoa humana.-

14. O engajamento coletivo que urge obter não 
caberia num único pacto. Ele exige entendimen­
tos múltiplos, em difer~nt~s setores e prazos, que 
não se restrinjarwnos momentos de crise aguda, 
e que logo em seguida repercutam na ação con­
creta dos que os assUJJlarn. 

15. Precisamos dar ,todo o apoio à COnsti­
tuinte e, ao mesmo tempo, enfrentar problemas 
urgentes, como a recess&_o, a inflação, o emprego, 
o salário, a saúde, a moradia_ e a alimentação 
do povo brasileiro. Neste.sentldo, ilãO é dé-nossa 
competência específica propor medld8s t&nié:as 
concretas. Mas consideramos no dever _de desta­
car e valorizar soluções -que já vêrri send_osÍ)g_e­
ridas. a partir das exigências do born senso desa­
fios da realidade, e que poderiam ser resumidas 
nas questões que_se seguem. 

16. De imediato: 
l-Como formular um pa<:to-político entre os 

partidos, que estabeleça as normas a serem ado­
tadas na nova ConstltUiç_ão, abrindo caminho às 
mudanças que o País necessita? Adeditamõs que 
essas normas terão que atender às justas 8:spira-
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ç:ões que ·o n-osso povo não se can~ de expressar. 
Para isso, deverão incluir necessariamente: 

---'-'instrumentos de realização da reforma agrá­
ria; 

·.:...__real possibilidade de participação direta da 
popillaçáo no -aperfeiçOamento constitucional e 
nas-""decisões ·de interesse coletivo; 

-'-garantia de submissão das questões funda­
mentais mais controvertidas da Constitui_ção a um 
referendQ popular; 

supt~o;são do regime de exceçãoainda pela Lei 
de Segurança Nacional que submete os civis à 
Justiça Militar, quando a~sados de crimes polí­
ticos; 

definição de um calendárío_de eleições, para 
que o povo exerça sua soberatiia e legitime o 
poder, em todos O$ seus_ níveis; logo após a pro­
mulgação da nova Constituição, nos termos por 
ela estabelecidos._ 

J[- Como posidonar-se, vida externa de um 
- m:odo mais corajoso, que retire o peso que dela 

recai s_obre os mais pobres? Como comprometer 
a -coletividade nacional no enfrentamento solídá­
rio das retaliações que, eventualmente, venham 
a fazer, por insensatez, os banqueiros internacio­
nais e os governos dos países ricos? Eticamente 
é questionável a própria validade de. parcelas jm-

~ pOrtantes d<:;~ dívida, que foram originadas por rna­
<:anlsmos econômicos perVersos há muito de· 
nunnc:iados. Mas sem precisar chegar até lá, não 
serlã justo exigir, a partir -dos mesmos princípios 
éticos, a renegociação do pagamento da dívida 
_c_om base e-m- seu real valor de mer<:ado? 

In -Como enfrentar as questõeS da dívida in­
tema, do déficit público e da produtividade e <:usto 
social das empresas estatais com igual coragem, 
criando para as atividades governamentais, nóvas 
formas de financiamento a longo prazo, subme­
tidaS àS -mesmas exigências éticas? 

N ~ Cor:n vistas simultaneamente à questão da 
moradia e _ao. aumento da oferta de emPre~o, 
çomo -im_plerÍlentar imediatamente um plano 
emergencial-d~ construção de habitações popU­
lares? Não Poderá Um plano desse tipo se basear 
num fundo extraordinário, c:onstltuído"pelo repas­
se_so(idário de rectJrsos dqs que hoje 1.,151,.1fruem 

_da- conC:entração da renda-brasileira, que resga­
-~r_ão asSirri uma parte da dívida social que· até 
hoje -cOntraíram? -

V- éomõ con-cretizar_ Um pacto entre governo, 
empreSários, trabalhadores e consumidores para 
o auto controle dos preços, com base em lev-a"nta~ 
mentes reais de custos e na ampla divulgação 
dos termos, critérios e formas de fiscalização des­
se pactO_? 

17: A curtO praZo: 
1- Como realizar· de modo pacífico e eficaz 

um programa urgênte de reforma agrária que te­
nha dimensões importanteS, mas liinites defini­
dos? Não se poderá implantar inicialmente esse 
programa em terras improdutivas localizadas nas 
_zonas do __ País jâ ocupadas e servidas pelo menos 
por infra-eStrutura de transporte, estabelec-endo­
se claramente metas de_as~tam_ento de agricul­
tores sem -terra? 
li-Como priorizar efetivamente o mercado in­

terno? Está nas mãos de todos nós a decisão 
de formular e implementar um novo modelo de 
dE:S~Jlvolvimento ryacional que: 

__;eStabeleça jxRfrldcldes de investimento para 
a pfOdUÇãode bens e seiviços de consumo popu-
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lar e dos bens de capital necessários ;;~. essa pro­
dução; ·-·-·, 

-determine úma lnu"dança- na- J)olítié.a aQrí­
cola, dando apoio ao pequeno e ni~dio agricUltor 
e estimulando a produção de aliment_oS para a 
população brasileira; 
__ ~implante um programa de pesquisa e assi&." 
.tência létnii;:ÇI. para o aproveitamentQ e a difu~o 
~de tecnologias de USP intensjvo de _rr:tão-de_-c;:bra, 
e para o desenvolvimento_ da pequena e_ '[Jiédia 
.empresas; _ .. 
. -de_fina uma_política salarial voltada ·para. o 
_aumento re:<:~l_e_urgente da" capacidade aqWsltiva 
da população de ba~ re,np.a. . _ _ .. . _ . 

18. Estamos conscientes de que se trata de 
desafios que apresentam dificuldades. Mas conta­
mos com a capacidade de sac:rificio e dedicação 
que se exige hoje para superar os graves conflitos 
e para assegurar a construção de urna sociedade 
justa e fraterna em nosSo País ~ por isso que 
este apelo deve nos levar a as-si..üi1ii' um tompro­
misso que possa romper preconceitos e venc:er 
o individualismo e a insensibilidade. Aqueles _que 
o suDscreverri e o apresentam à Nação brasileira 
colocam sua c6ilfiança em Deus, e sabE:m que 

_podem contar, num momento tão grave de nossa 
história, com a solidariedade humana e cristã de 
todos os cori:lprome~dos com o que serve para 
a paz. 

Brasma, DF, 7 de agosto de 1987. -Pastor 
Gottfrled Brakemeir, Igreja Evangélica de Con­
fissão Luterana no Brasil, Presidente do Conselho 
Nacional de Igrejas Cristãs- Rev~ Nelson Cam­
pos Leite, Igreja Metodista - Bispo Olavo C. 
L_uiz, Igreja Episcopal do Brasil-l;)om Luciano 
Mendes de Almelda,lgreja Católica Apostólica 
Romana, Presidente da Conferência Nacional dos 
Bispos do Brasil - Rev. Zwiglio Motta Dias, 
Igreja Presbiteriana Unida - S~ .Maria Helena 
Gastai, Presidente em exercício, Coordenadoria 
Ecumênica de Serviço - Rev. Enilson Rocha 
e Souza,Secretárío Executivo_, CoordE:nadoria 
Ecumênica de Serviço. -

CRONOLOGIA DE 
UMA CONSPIRAÇÃO 

Folha ci~ -S~Pau!o, 16-8-87 
_ _ severO Gomes 
"Conspíá1Çao -COntra~O Brasil" foi o tftU!o de 

uma série de reportagens de ·~o_ Estado de S. 
~auJo" iniciáda no domingo passado. 
- Um leitor desavisado poderia entender _nesse 
cabeçalho Qe primeira página uma mudança de 
180' na linha editorial do jOfnal. No corpo da maté­
ria, as palavras de ordem de defesa da soberania, 
ameaças do imperialismo e interesses -doS patses 
Industrializados capitalistas confundem os leitores 
acostumados exatamente ao contrário_-

"0 imperialismo estariã agindo por meio da lgre· 
ja, que domesticava os povos indígenas contra 
o interesse da Nação brasileira na "consptração 
cOntra o Brasil". 

Os leitores não são bobos. Podem é estar con· 
-fuSõS cõrrn~ matamorfose e aqui faremos um 
exercido de esclarecimento. As p-opulações indí­
gena_s ocupam hoje o territóriQ que lhes sobrou 
do- ava:nço dos branc:os e do genocídio i.naugu­
rado há mais de quatro -sécuJ9s. F oram compri­
midos na fronteira do Norte Ocorre que o subsolo 
'dessas terras é rico em minérios precios_os, entre 
eles o ouro ~ esse metal de serventia cada vez 
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menor na odontologia -, mas que tem a molé_~ salvaguarda legal à exploração dos minérios em 
cuia mais carregada de sangue n~ história do áreas indígenas. 
homens. 5. As acusações pretendem impedir que na 

Aqui começo a cronologia acima mencionada; Coil:ilifülçã6 -s_ejam tnduída.s nqrmas de prot~ção 
1) No trabalho inicial das subcomissões d.a As- aos territórios indígenas que visem coibir a cobiça . 

sernbléia Nacional ConstitLiínte fol aprõvado o das companhias mineradoras. Pretendem elimi-
preceito de que a mineração nas terras_indígenas nar o caso, agora, ·previsto no Projeto Constitu-
só poderia ser realizado com aprovação do Con- cional de "pesquisa. lavra ou exploração de miné-
gresso e por empresa públicas (conspiração con- rios em terras indígenas, como privi1égio de Un_ião, 
tra o Brasil?). Com isso o legislador abriu espaço quando exigidas por interesse nacional e quando 
à exploração de minérios essenciais no nos_so de- inexistirem reservas conhecidas e suficientes para 
senvolvimento, mas através do Estado, obrigando 0 consumo interno e exploráveis em outras partes 
a uma poHtica indigenista que preservassea vida do território nacional". 
física e cultural dos povos atinglaos. 6. A virulência do ataque demonstra a inten-

Providência de elementar_ decência aos olhos ção de causar impacto na opinião pública e con-
daqueles que não aceitam a "solução final'' dos fundir os constituintes nas vésperas da discussão 
povos Indígenas, desta feita baseada na iniciativa e -votação do substitutivo do Deputado Bernardo 
privada. Cé!Qral. _ 

2) Foi o quanto bastou para que as minera- 7. É lamentável que o jornal "O Est.ad~ de 
deras enlouquecessem. -Tramar·am, corr_ompe- S. Paulo .. , desrespeitando os prindpios funda-
ram; subornaram e conseguiram registrar direitos mentais da moral, se tenha prestado a esta com-
de pesquisa em territórios indígenas para criar panha, assumindo os interesses das empresas 
o fato consumado. O Jornal do Brasil de 1? de mineração em detrimento das populações in-
de julho, noticiou: "Portaria da Funai e .DNPJ'IA dígenas.Éinadmíssfvelorecursoàargumentação 
- Departamento Nacional de Produção Mineral difamatória, deturpando fatos, manipulando e for-
-, mantida em sigilo até agora, abriu as áreas jando documentos, sem escrúpulos, a ponto de 
indígenas à exploração das empresas minerado- acusar os missionários de conspiração contra a 
ras desde 18 de maio deste ano". soberania e a unidade do país e afirmar, de modo 

3) Aconteceu o inaCreditável às pessoas que gratuito e descabido, que a Igreja pretende vanta-
não acreditam na decência: o ministro Aureliano gens eçonômicas em sua ação evangelizad~ra. 
Cháves, nO âia seguinte à noticia, reuniu a impren~ _ 8. E necessário, portanto, para restaurar a ver-
sa e anunciou "a su:Spénsã"o da concessão de datle,tomai'imediatasprovidências,afimdeasse-
alvarás de pesquisa mineral em terras indígenas guta.t 0 -direlto de resposta e promover, o quanto 
e a anulação- dos já concedidos". " ... em face da antes a responsabilização penal pelas publicações 
orientação do próprio Presidente da República". continuadas da matéria difamatória e injuriosa. 

4) Se a lei, o Presidente da República e a opi- 9_ 0 que está em questão não é apenas a 
nião púbUca eram um -obstáculo à ·cupidez, só - · .- · b , · d 
restava ·o último _e clássíco caminho: 0 Plano Co- - --ação do Cimi, mas a propna so revivencia as 
hen da mineração: a força da mentira e da calúnia. nações ind:tgenas ameaçadas de extermínio e ge-

De uma coisa não tenhamo_s_d_úvi_da_s, Com_e.sta noc_ídio pela invasão das empresas mineradoras. 
É neste sentido que, por razões humanísticas campanha e mais o encarte semanal dos "con- fi 

· d e evangélicas, o Conselho Mundial de Igrejas a Ir-
tras" da Nicarágua- pasme -, o_ supracita o mou, em jUlho de 1982, seu compromisso com 
jornal distribuirá dividendosJ 

os pOvos iridígenaS, afastada qualquer pretensão 
de interferir~nos assuntos internos dos países. Bras"''·a-Dr, 14 de agosto de 1987 11 ·~- lO, No momento ~m que missionários e a 

COMPROMISSO COM A CAUSA INDÍGENA 

1. A Presidência da CNB6, oº dia 1 O de agos­
to, divulgou Nota de Repúdio ao artigo publ;cado 
na véspera pelo jornal "O Estado de S. Paulo" 
difamando a ação dos missionários do Cimi. Mais 
quatro artigos foram ainda publicados distorcen­
do a verdade dos fato_s.e mentindo com a intenção 
de _confundir a opinião pública. 

2. _ N_este contexto, reafirmamos o direito das 
populações indígenas_ à terra, à própria cultura 
e ao seu pleno desenvolvimento, A garantia deste 

própria Igreja são publicamente difamados, a pre­
sidência da CNBB renova a sua confiança em 
Deus, reafinna mais uma vez seu compromisso 
.com a causa dos índios, na esperança de que 

- seus direitos sejam plenamente assegurados, pelo 
voto dOs constituintes, na Carta Magria do Brasil. 

·Presidência da CNBB 

DUrante O discurso de Sr: SenadOr Pom­
peu de Souza, o Sr. Dirceu Carneiro deixa 
a cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Senador Humberto Lucena. 

direito que deverá continuar a ser salvaguar<;lado O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
na nova Constituição retrata o caráter pluriêtnico Pr"eserites na Casa 63 -Srs. Senadores. 
de nosso P&ís, e ern n"ada limita a devida soberania _ -- - Há número para votação, 
do Estado brasileiro so_bre as naçP~s indígenas. Passa-se _à 

3. O Cimi une seus esforços a_ outras institui-
ções de defesa e promoção do índio para evitar 
os danos irreparáveis causados pela exploração 
de minérios que atenta contra o meio ambiente 
e.a vida das populações indígenas. 

4. O que se esconde atrás da escandalosa 
campanha difamatória contra os missionários do 
Cimi não é a defesa dos interesses nacionais, co~ 
mo afirma o jornal, mas a ambição das compa­
nhias mineradoras, deddidas a remoyer qualquer 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 
Votação, em tUrno único, do Projeto de 

Resolução n~ 105, de 1987,· (Júe autoriza a 
Prefeitura Municípal de Olho D'Água do Ca­
sado, Estado de Alagoas, a contratar opera~ 

Agosb de 1987 

ção de crédito no valor corrcspoildente, em 
cruzados, a 3.826,15 Obrigações do Teso!Jro 
Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido effi plenário. 

A matéria foi induída em Ordem do Dia nos 
termos do art. 7? _ _da __ Resolução no 1/87, com a 
relação dada pela Resolução n~ 54/87, 

Passa-se à vOtação do projeto, em turno único; 
_ Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per~ 

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Sobre a mesa, redação final da matéria, elaborada 
pelo Relator, Senador Meira Filho, que será lida 
pelo Si. Prirheiro·Secretárfo. - - -

É lida a seguinte 

Redação final do Projeto de Resolução 
n•1os, de 1987, 

O relator apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução no 1 05,_ de 1987, que autoriza a 
Prefeiturá Municipal de Olho d'Água do Casado 
(AL) a contratar operação de crédito no valor corR 
respondente, em cruzados, a 3.826,15 OTN. 

Sala das Sessões, 20 de agosto de 1987._­
Meira Filho, Relator. 

ANEXO DO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
n•105, de 1987, 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termoS do artigo 42, incisõ VT, da Constituição, 
e eu, , Presid~nte, p~omulgo a se­
güinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de 
Olho D'Água do Casado? Estado de Ala­
go.as, a contratar operação de crédito no 

_- va1or correspondente? em cruzados? a 
3.826,15 Obrigações do Tesouro Naclo­
nal-011'1. 

O Senado Federal resolve: 
- Art. 1 ~ É a Prefeitura Municipal de Olho D'Á­
gua-do Casado, Estado de Alagoas, nos termos 
do art. 29 da Resolução n° 93, de 11 de Oututiio 
de 1976, alterada pela Resolução n~ 140, de 5 
de dezembro de 1985, ambas do Senado F ~deral, 
autorizada a contratar operação de crédito no va­
lor correspondente, em cruzado, a 3.826,15 Obri­
gações _do Tesouro_ Nadonal - OTN, jl!f!to à 
Caixa Econômica Federal, esta na qualidade de 
gestora do Fundo de APoio ao Desenvolvimento 
Socíál- F{\5, Qestioªda ~- aquísição de equipa­
mentQs para coleta de lixo e recuperação de fonte 
de água potável, no município. 

Art. 29 Esta resolUÇão entra em vigor na data 
de_ sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em discussão a redação final. (Pausa.) 

_Não havendo nenhum dos Srs. Senadores que 
queiram fazer uso da palavra, encerro a discussão. 

A matéria é dada como definitivamente adota­
da, dispensada a votação, nos termos regimentais. 

O projeto vai à promulgação. 
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O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
ltem2 

Votação em turno úniço,_ 9-o Projeto çle Rew 
solução no 106, d!'! 1987, que autoriza a Pre-­
feitura Municipal-de ltacoatiara, Estado do 
Amazonas, a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 
70.063,06 QTN,tendo 

PARECER FAVORÁVEL FAVORÁVEL, proferi· 
do em plenário. 

A matéria foi incluída em Ordem dq Dia nos 
termos do art. 7~ da Resolução no _1,_ d~ 1987, 
com a redação final dada pela Resolução no 54/87. 

Passa-se à votação ÓQ projeto, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. _(Paus!'J,) 
Aprovado. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Sobre a mesa, redação fmat da matéria, elaborada 
pelo Relator, Senador NelsOn Carneiro, que será 
lida pelo Sr. Prtmeiro~Secretário. 

É lida a seguinte 

Redação Final do Projeto de Resolu~ 
ção no 106, de 1987. 

O relator apresenta a redação fi_nal do Projeto 
de Resolução n" 109, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura MuniCipal de ltacoatiara (AM) a con­
tratar operação de crédito no valor correspon: 
dente, em cruzados, a 70.063;06 OTN. 

Saia c:las Sessões. 20 de_ agosto de I987. -
Nelson Carneiro, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação Final do Projeto de Resolu­
ção n•106, de 1987. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do artigo 42, inciso Vl, da Constituição, 
e eu, , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOWÇÃO N' , DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de lta­
coatiara, Estado do Amazonas~ a conba­
tar operação de crêdlto no VoJI.or coiTe&­
pondente, em cruzados, a 70.063,06 
Obrigações do Tesouro Nacional -
OTN. 

O Senado Federal resolve_: " _. _ _ 
Art 1? É a Prefeitura M,qní.;ipal de Itacoatiara, 

Estado do Amazonas, nos termos do artigo 2~ 
da Resolução nd 93, de I I de outubrO de 1976, 
alterada pela Resolução n'" 140 de 5 dezembro 
de 1985, ambap do Senado F'ederal, autorizada 
a contratar operação de crédito no vàior corres­
pondente, em cruzados, a 70.063,06 Obrigaçõé's 
do Tesouro Nacional- OTN, junto _a Caixa Eco­
nômica Pederal, esta na qualiclade de gestora do 
Fundo de Apolo ao Desenvolvimento Social -
FAS, destinada à aquisição de_ um trator e_ implan­
tação de calçamento, melos-fl_os OU guiãs e mer­
cado do produtor, no municípb. 

Art. 2~ _Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. · · 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Em discussão a reda!;áO fl!laf. (P~u~.a.) 

Não havendo nenhum dos Srs. Senadores que 
queira fazer uso da palavra, encerro a discussão. 

A matéria é dade! como definitivamente adot.:,­
da;-dispensada a votação, nos termos regimentais. 

O Ptójelõ~Vài à promulgação. 

o SR. PRESIDEI'IlE (HI.Itnberto Lucena) ~ 
Item 3: · --~-· 

- · -.,, VotaçãO, em tu mo ú[)ko, do Projete çl~ 
... , Resolução n~ 107, de 1987, que autoriza a 

PrefeitUra Ml,micipal de Arãcaju, Estado Qe; 
. ~Semipe, a contratar operação de cr.éçiito nq 

valor correspondente, em cruzadqs, _a 
90.557,67 Operações do Te'souro Nacional 
__:. OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em plenário .. 

A rriatériã foi incluída ein ofdem do Dia nOs 
termOs do art. 7o d~ -ReSolução n~ 1/87, com a 
redação dada pela Resolução n9 54/87. -

Passa-se à votação do projeto, em turno úriícb. 
os·srs;--senadol'es que d aprovam· queiram per­

manecersentaaõs. (Pausa.) 
Aprovado. 

O SR. PRES1DEI'ITE (Humberto Lucena) -
Sobre a mesa redaçã9 final da matêria, elaborada 
pelo Relator, S~nador Meira Filho, que será lida 
pelo Sr, Primeiro-Se<:retário. 

~ __ É lida a seguinte 
Redaçá9 fil!_é!l do Projeto de Resolução 

n' 107, de 1987. 

O relator apresentª a redação final do Projeto 
-'de Resolução n9 1071 de 1987, que autori:ta a 

· Prefeih.ir<;l. Municipal de Aracaju (SE) a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em 
cruzados.. a 90.!>57,67 OTN. 

Sala das seS_sões, 20 de agosto "de_ 1987. -
Meira Alho, Relator 

ANEXO .AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
n' 107 de 1987. 

·Faço saber que o_ Senado Federal aprovou, nos 
termOs do artigo 42, inciso VI, da Constituição, 
e eu, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Murüdpal de Ara­
caju, Estado de Sergipe, a contratar ope­
raÇão de crédito no valor corresponden­
te, em cruzados, a 90.557,67 Obrigações 
do Tesouro Nacional- OTN. 

O Senado Federal resolve: 
-Art. 1~ t a Prefeitura Munidpãl de Aracaju,· 

Estado de Sergipe, nos termos do § 2?- do art. 
2'<da Resolução n~93, de 11 de outubro de 1976, 
alterada pela Resolução n~ 140, de 5 de dezembro 
de 1985, ambas do Senado Federal, autorizada 
a contratar operação de crédito no valor. ®;res­
pondente~ em.çruzados, a 90.557,67 Obrigações 
do Tes.ouro Na_cio~~ :--OTN, junt9_ à Caixa Eco­
nômica Federal, esta na ~!idade de gestora do 
Fundo de Apolo ao DesenvoJvime"nto SodW -
FAS. destinada à aquisição de equipamentos para 
cOietã de lixo, no municíeio. 
- Art. 2° Esta resoluç"ão entra em vígqra data 

de -sua publicação. 

. O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Em discussão a redação final. (Pausa,) 

N'ão havendo quem 'peça a palavra, encerro 
a discussão. 

I 

Sexta,(eira_~L 1(;01' 

A matéria é dada como definitivamente adota, .. 
da, 9ispensada a ~ota.ç;5Q, nos termos regimenta_!S,• . 

O (irojéto vat_à -promu1gaçâo. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
ltem4 

Votação, em turno único, do Projeto .de 
Resolução nd-108, d~ 1987, que auto_riza a 
PrefeitUra Munfctpal de Aorianópolis, EStadO 
de Santa Catarlfia, a contratar operação de 
crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 48.072.13 Obrigações do leso1,1ro Na­
cional - OTN, tendo 

PARECER F AV ORÁ VEL, proferido em plenário. 
A rÕiltér"Ja~(õítni:lúída ~ITl Otdem-ão Dia nos 

termos do art. 7o- -da Resoluçao no 1 f8';]; com a 
redação _dada pela Resolução· fi i 54/137. 

Passa-se à votação do projeto, em tUrno único. 
Os Sis, S€0&-àoreS qúe o aprova-m queiram per­

manecer sentados.: (Pau_sa.) 
- Aprovàdo. · 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
SObre a mesa redação final da matéria, elaborada 
pelo Senador Pompeu de Sousa~ que serei lida 
pelo Sr. Primeiro-Seqetáriq. 

É lida a seguinte 

~edação final do Projeto de ResÔiução 
n• 108, de 1987. - ·· · 

O Relator apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução no 108, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Florianópolis (SC) a con­
tratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 4a072,13 OTN. 

Sala das Sessões, 20 d~ agosto de 1967. -
Pompeu de Sousa, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

- RedaçãO :ibial do Projeto de Resolução 
n•108, de-1981. -· . 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termo·s do--artigo 42,· iricisó VI; da COnstituição, 
e eu , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO 1'1• , DE 1987 

Autoriza a Prekitura. Municipal de Flo­
rlanópoUs, Estado de Santa Catarina, a 
contr.itar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 
.'!~-072,13 Obrigações do Tesouro Na­
cional-' OTN. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 ~ É: :a Prefeitura Municipal de Aorianó­

po_Iis, Estado de Santa Catarina, nos termos do 
artigo 2~ da Resolução n" 93, de 11 de outubro 
de 1976, alterada pela ReSolução n~ 140, de 5 
de dezembro de 1985, ambas do SenCldO federal, 
autorizada a cbntrata_r operação de crédito no va­
lor corr_espondente, em cruzados, a 48.072,13 
Obrigações âO Tesouro N_aclqnal- OTN, junto 
à Caixa Econômica Federal, esta na qualidade 
de gestora do Fundo de Apolo ao Desenvolvi­
mento,_Social- FA$, destinada~ aquisição de 
equipamentos para coleta de lixo, no rTiurilcípio. 

Art. 2~ Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

lI 
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O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Eni -díSCüSSão a fedaçã_o f!rl_ai. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

A matéria é dada como definitivamente adota- _ 
da, dispensada a votação, nos termos regimentais. 

O projeto "lai à promulgação,- -

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
ltem5 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução n" 109, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de ltiquira, Estado do 
Mato Grosso, a contratar opeiicição de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 
51.892,67 Obrigações do Tesouro Nacional 
-OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em_Plenário. 
Aprovado. 
A matéria foi incluída ~m Ordem do Dia nos 

termos do art. 7° da ResoJução n"_ J, de 1987, 
com a redação dada pela Resolução n~ 54, de 
1987. 

Passa-s_e à votação do projeto, em turno único. 
(Pausa.) 

Os Srs. Senadores que o_aprovam queiram per­
manecer sentados. (Pausa.) 

Aprovada 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Sobre a mesa, redação final, elaborada pelo_ Rela­
tor, Senador Rachid SÇ~ldanha Derzi, que será lida 
pelo Sr. Primeiro-SecretáriO. 

É lida a seguinte 

Redação final do Projeto de Reso· 
lução n" 109, de 1987. 

O Relator apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução no 109, de 1987, que· autoriza a 
Prefeitura Municipal de ltiquira (MT) a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 51.892,67 OTN. 

Sala das Sessões. 2_Q de agosto de 1987. -
Rachid Saldanha Derzi, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação finàl do Projeto de Resolução 
D 0 109, de 1987 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do artigo_ 42, inciso vr, da Constituição, 
e eu, Presidente, promulgo a seÇJuinte 

RESOLUÇÃO N• DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de lti­
quira, Estado de Mato GroSso, a contra­
tar operação de crédito no valor cones­
pondente, em cruzados, a 51.892,67 
Obrigações do Tesouro Nacional -
OTN. 

O SenadO Federal reSofve: _ 
Art. 1 o É a Prefeitura Municipal de ltiquira, Es­

tado de Mato Grosso,_I!«?S termos dO artigo 2° 
da Resolução n" 93, de 11 de outubro de 1976, 
alterada pela Resolução no 140, de 5 de dezembro 
de 1985, ambas do Senado Federal, autorizada 
a contratar operação de crédito no va1or corres­
pondente, em cruzados, a 51.892,67 Obrigações 
do Tesouro Nacional- OTN, junto à Cãixa Exco­
nômica Federal, esta na qualidade de gestora do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Sodal -
FAS, destinada à implantaç:aO de galerias pluviais, 

_rneios-fios, sarjetas, calçamento e mercado muni­
-cipal, no Município. 

ôrt 29 Esta Res9]ução entra em vigo~ na_d~1.ta 
de ~~ publicaç.f!o. 

O SR. PRESIDENTE (Hll!llberto Lucena) -
Em. dissussãç -~ _r~aç:â;o fin~l: (Pausa.) . , 

Não havendo_ quem peça a palavra, encerro 
a discussão. . 

A matéria é dada como defmitivamente adota-­
da, dispensada a votação, nos termos regimentais. 

O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
ltem6 

--Votação; em turno único, do Projeto de 
Resolução no 11 O, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura _Municipal de Poá, Estado de São 

- Paulo, a contratar operação de crédito no 
valor correspondente, em cruzados, a 
69.832,47 Obrigações do Tesouro Nacional 
·- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 
A matéria foi incluida em Ordem do dia nos 

termos do art. 7~ da Resolução no 1, de 1987, 
com a redação dada pela Resolução n? 54, de 
1987. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Passa-se à Votação do projeto, em turno único._ 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­
manecer sentados. (Pau.sa.) 
~rovado. 

--O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Sobre a mesa, redação final, elaborado pelo Sena­
dor Pompeu de Souza, que vai ser lida pelo Sr. 
Primeiro-Secretário. 

É lida a seguinte 

Redação final do Projeto de Resolução 
D' 110, de 1987. 

O Relator apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n9 11 O, de 1987, que autoriza a 

_ Prefe1ti.Jra Municipal de Poá (SP) a contratar opera­
ção de _crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 69.832,47 OTN. 

Sala das Sessões, 20 de 8gosto de 1987. -
Pompeu de Sousa, Relator 

ANEXO AO PARECER 

RedaçãO flnal -do Projeto de Resolução 
n•Ho, de 1987. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do artigo 42, inciso VI, da Constituição, 
e eu, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N•, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de 
Poá, Estado de São Paulo, a contratar 
operação de crédito no valor correspon· 
dente, em cruzados, a 69.832,4 7 Obriga-

-_ ções do Tesouro Nacional- OTN. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1? É a Preteitura_M_unicipãfde Pc-á, ESta­

do de São Paulo, nos terrrios do artigo 29 da Reso· 
lução n" 93, de 11 de outubro de 1976, alterada 
pela Resolução n9140, de 5 de dezembro de 1 985, 
ambas do Sen~do Federal-, autorizada a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 69.832,47 Obrigações do TesoUro 
Nacional- OTN, junto à Caixa Econômica Fede-

ral, esta na qualidade de gestora do Fundo de 
Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, desti­
nada à implantação de sarjetas, meios-fios e gale­
rias_. pluviais, no _Munidpio. 

Art. 2" ~ta Resolução _entra em vigor _na data 
de sua publicação. - -

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em discussão a redaç:_ão final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a red~_ção final é dada 
como definitivamente adotada, dispensada a vota­
ção, nos termos regimentais. 

O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Huinberto Lucena) -
Item7 - · ----- -

Votação , em turno único, do Projeto de 
Resolução n? 111, de 1_987~_ que autoriza a 
Prefeitura Municipal de São JoSé -do Rio Oa­
ro, Estado do Mato Grosso;·a contratar opera­
ção de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 40.000,00 Obrigações d9 T e~o_u.­
ro Nacional - OTN, tendo 

PARECER-FAVORÁVEL, proferido em plenário. 
- A matérla foi. incluída em_ org~úTI- do: Dia 

nos_temros do art. 7o da Res_oluçãQ pn.J/87, 
com a redação dada pela Resolução n9_54}87. 

Passa-se à votação do projeto, em turno 
único. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sen@dos. _(Pa1..isa:)-- · 

Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Luce­
na) -Sobre a_mesa, redação final, elaborada 
pelo Relator Senador Mendes Canale, que 
vai ser lida pelo Sr. 1 o-seCretário. 

É lida a seguinte 

R.ectação final do Projeto de Resolução 
n9 111, de 1987. 

O Relator _apresenta a redação final do projeto 
de Resolução n~ 111, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de São José do Rio Qaro 
(MT) a contratar_ operação _de crécfito no valor 
corespondente, em cruzados, _a 40.000,00 OTN. 

Sala das Sessões, 20 de agosto de 1987. -
Mendes Canale Relator, 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
n•111, de 1987. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do artigo 42, inciso VI, da Constituição, 
e eu, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de São 
José do Rio C1aro, Estadode Mato Gros­
so, a contratar operação de crédito no 
valor conespondente, em cruzados, a 
40.000,00 Obrigações do Tesouro Na­
donal-OTN. 

O :Senã.do Federal reSOlve: 
Arl 19 É a Prefeitura Municipal de São José 

de Rio Claro, Estado de Mato Grosso, nos termos 
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do artigo 29 da Resolução no 93, de 11 de outubro 
de 1976, alterada pela Resolução n9 140, de 5 
de dezembro de, 1985, ambas do Senado Federal, 
autorizada a contratar operação de crédito nO va~ 
lar correspondente, em cruzados, a 40.000,00 
Obrigações do Tesouro NacionaJ - OTN, junto 
à Caixa Econômica Federa], esta na qualidade 
de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolviemt­
no Socfª-1 - F AS, destinada à implantação de 
galerias pluviais, meios-fio-s e sarjetas, no muni­
cípio. 

Art. zo Esta resolução entra em vigor nã data 
de sua publicação. -

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em d(scussão a redação final. (Pausa.) 

Naõ havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. __ 

Encerrada a discussão, a·r·edaÇão-fiilaCê dada 
como definitivamente ado_~da, dispensada a vota­
ção, nos termos n~gimentêlis. 

O projeto vat à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -

ltem8 
Votação, em turno único, _do Projeto ele 

Resolução n~ 112, de_1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Jardim, Estado do 
Mato Grosso do Sul, a contrãtar operaçã-o 
de crédito no valor de Cz$ 7.443:152,00 (setê 
mi[hões quatrocentos e quafenta e três mil, 
cento e cinqüenta e dois cruzadOs), tendO 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Ple­
nário. 

A matéria fot incluída em Ordem do Dia nos 
termos do art. 7~ da Resolução n"_l, de 1987, 
com a redação dada pela ResOlução n~ 54, de 
!987. 

Em votação o projeto, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Sobre a mesa, redação final, elaborada pelo Rela­
tor, Senador Mendes Canale, que será lida pelo 
Sr. Prtmeiro-Secretário. 

É lida a seguinte 

Redação final do Projeto de Resolu­
ção n•112, de 1987. 

O Relator apresenta a redação fina] do Projeto 
de Resolução no 112, de 1987,-que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Jardim (MS) a contratar 
operação de crédito no valor correspondente a 
Cz$ 7.443.152,00 (sete milhões, quatrocentos e 
quarenta e três mil, cento e cinqüenta e dois cruza­
dos). 

Sala das Sessões, 20 de agosto de 1987, 
-.Mendes Canale, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Reso· 
lução n• 112, de 1987: 

Faço sabe:r que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do artigo 42, inc::iso VI_. da Cofistltuição, -
e eu, Presidente, promulgo a s_eguinte 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçào.ll) 

RESOLUÇÃON', DE 1987 

· ~Autoriza a Prefeitura Municipal de Jai-. 
dim, Estado do Mato Grosso do Sul, a 
contratar operação de crédito no valor 
de Cz$ 7.443.152;00 (sete milhões, qua­
trocentos -e- quarerita e trêS niil. centO 
e cinqüenta e dois cruzados). 

o-senado F:ede(a] r:esolve: . . . 
Art. 1~ E a Prefeitura Municipal de_Jardim, Es­

tadp do_Mato <;irosso do SyJ,nos termos do artigq_ 
2? da Resolução no 93, de ll dE: outubro de 197G,_ 
alterador pela Resolu_ção no 140, de 5 de dezem­
bro de 1985, ambas do Senado F ederat autori­
zada a contratar operação de crédito no valor de 
Cz$ '7AA3.152,QO (sete milhões, quatrocentos e 
(juarerita e três mil, centO e- cinqüenta e dois cruza­
dos), junto à Caixª_ Ecçnômita Federal, esta _na 
·qualidade de agente finanée!iro-da Operação, desti­
nada à execuç~o Cie obras de infra-estrutura urba­
na e aquisição de equipamentos para· coleta de 
!i.'tc, no Munlcfpio, 

Art. 2"~ ~sta Resolução entra em vigor nâ data-
de sua publicaÇãO. -

O SR. PRESWENTE (Humberto Lucena)­
Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não ha.venQo quem_ peça_ a palavra, encerro 
a discussão, - · - -

A matéria é dada como_deflnitivamente adota· 
da, disPenSada a vOtação, nos termos regimentais. 

O projeto vai à promulgação. 

o·SR. PRESiDENTE(Humbérto Lucena)­
ltem9 

Votação, em turno único, do ProjetO -de 
Resolução n" 113, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Santa Marta, Estado 
do Rio Grande dq_ Sul, a contratar operação 
d~ _ _çr__é_d_ito _no v:a!or de Câ 20.428513,68 
(vinte milhões, QUatrOCentos e .vinte é oito 

_ mü, quinhento_s e tt:eze cyy~dos e sessenta 
_____ e oitq cen~ycis), tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido ern plenário. 

A niãlêría-foi -in-<::luída -em Ordem do Dia nos 
termos do art. 7"' da Resolução n? 1, de 1987, 
~COilí a redação dada pela Resolução n9 54, de 
1987. 

Passa~se à votaç.ão do projeto, em turno único. 
Os Srs~ Sei'ladores que o ~provãm queifam per­

manecer se:ntados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O SR~ PRÊSitiENTE (Humberto Lucena) -
Sobre a mesa, redaÇão' final; elaborada pelo Rela­
tor~ Senador Nabor JúniOr, -q.U:e s_ei"á lida pelo Sr. 
Primetro-Secretário. 

É _!id_a a Seguinte 

Redação final do Projeto de Resolução 
n~ 113, de 1987. 

O relator apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n~ 113, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Santa Maria (RS) a con­
tratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em ·cruzados, a 240.000~00 OTN. --~ 
~~-=saia das s~sõeS: 20 de agosto de:_ 1987. -
Nabor Júnior Relator. 

Sexta-feira Zl 1693 

ANEXO AO PAAECE:R 

Redação final do Projeto de Resolução 
n• 113, de 1987. 

Faço saber qtié o Senado Federal aprovou, nos 
termos do artigO 42, inçiso \11, da Có(\stituição, 
e eu, Presidente, promufgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No, DE 1 987 

- -Autoriza a Prefeitura Municipal de Santa 
Maria, Estado do Rio Grande do Sul, a c:on­
tratar operação de crédito no valor corres~ 
pondente, em cruzados, a 240.000,00 Obri­
~Ç~ ~o Te50tiro J'raáOrial- OTN. 

O Senado Fe_d_e_r~f resofve: 
Art. 1 ~ É a Prefeitu@ MuniciPal de Santa Ma­

ria, Estado do Rio Grande do Sul, nos termos 
do artigo 2~ da Resolução nç 93, de 11 de outubro 
de 1976, aJteradapel_a Resolução_ n6 140, ~~ 5 
de dezembro de 1985, ambas do S"enãdq FeCieial, 
autõrizada a, _c:ont..~ataf -_epe~-d~--cr-édito -no-va­
lor corr~spondente, em cruzados, ã- 240.000,00 
Obrigações_ do Te§ouro Nado,n.al-:- OTNS,junto 
à Caixa EconômiC:a EStadual do Rio Grãil.de do 
Sul, esta na _qu.:tlidade de agente financeifo.- da 
operação, destinada à implantação dO SiStema 
Viário e do SistE:ma de Drenagem Pluvial, no mu-
nicípio. - -

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na ~ata 
de sua publi~ação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em discussão a redação fi~aJJP~.ll~a.) . 

Não havendo quem peça a palavra, êrlcerro 
a discussão. __ 

Encerrada a dlscussão, ~-matéria _ê dada c:Õmo 
definitivanirinté adotada, disp_ensãda a votação, 
nos termos regimentais. 

- O Projeto vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -

Item lO · 

Votação,-~ turno" único; do Projeto _de 
Resolução n~ 114, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Sorocaba, Estado de 
São paulo, a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 
73.065,40 Obrigações do T escuro Nacional 
-OTN, tendo 

PARECER FAV0RÀVEL, proferido em ple­
nário. 

A ma.téria foUnduída em Ordem do Dia nos 
termos do_ art. 7~da -R~sol1.,1ção n~ J de 1987, com 
a redação dada pela Resolução n" 54/87 .. , 

Passa-se à votação do projeto, em turno único. 
Q,s &rs. S"eficidqres que o aprovam, queiram 

permanecer sentados. (Pã.USa.) 
Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Sobre a mesa, redação final, elaborada pelo Rela­
tor, Senador Nabor Júnior, que será lida pelo Sr. 
Primeiro-Secretário. --

É lida a seguinte 

Redação final do Projeto de Resolução 
n~ 114, de 1987. 

p_~elator ap_resenta a rdação_final do Projeto de 
Resolução n9 114, d~_;: 1987_, qUe aUtõrtza a 
Prefeitura MuniciPal de Sorocat>a (SP) a contratar 
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operação de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 73.065,40 OTN. 

Sala das Sessõe:;-, 20 de agosto de_ 1987. -
Nabor Júnior Relator. 

ANEXO AO PAREÇF;R 

Redação Hnal do Projeto de Resolução 
n'? 114, de 1987. 

Faço saber que o Senado federal aprovou, nos 
termos do artigo 42, inciso Vl, da ConstituiÇão, 
e _eu, Presidente, promuigo a seguinte 

RESOLUÇÃO N", DE !987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de So­
rocaba, Estado de São Paulo, a contratar 
operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 73.065,40 Obriga­
ções do Tesouro Nacional- OTN. 

O Senado Federal_resolve: 
Art. 1 o I:: a Prefeitura Municipal de SorõCab-a; 

Estado de São Paulo, nos termos do artigo 2o 
da Resolução n9 93, de 11 de outubro de 1976, 
alterada pela R~solução n9 140, de 5 de dezembro 
de 1985, ambas do Senado F_ederal, autqMzada 
a contratar operação de crédito no valor corres~ 
pendente, em cruzados, a 73.065,40 Obrigações 
do T escuro Nacional-_ OTN, junto à Caixa Eco­
nômica Federal, esta na qualidade de gestora _do 
Fundo de Apoio ao Dese_nvolvimento Sociéll ~ 
F AS, destinada à conclusão da implantação do 
colégio supletivo de 1_9 grau, no munidpio. 

Art. 29 EStiffesólução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
difinitivamente adotada, dispensada a votação, 
nos termos regimentais. 

O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Itens 

11 

Votação, em turno único, do Parecer da 
ComisSão de Relações Exteriores sobre a 
Mensagem n_9 79, de 1987 (n_9 122/87, na 
origem), de 12 de maio de 1987, pela qual 
o senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Senado a escolha do Se­
nhor Paulo Nogueira Batista, Ministro de Pri­
meira Oasse, da Carreira de DiPlomata, Para 
exercer a função de Embaixador do Brasil 
j1,1nto à_ OrganizaçãO ~aS Nações Uriidas. 

12 

Discussão, em turno único, do Parecer da 
Comissão de Relações Exteriores sobre a 
Mensagem n9 92, de 1987 (no 148/87, na 
origem), de 29 de maio de 1987, pela qual 
o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Senãdo escolha do Senhor 
Enaldo Camaz de Magalhães, Ministro de Se­
gunda ClaSse, da- Cai.-feifã de- Diplomata, para 
exercer a funÇãO de Embaixador do Brasil 
junto à RepúbUca Popular de Bangladesh. 
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13 

Discussão, "em t!Jmo único,_ do Parecer da 
Comissão de Relações Exteriores sobre a 

-Mensagem no 115, de 1987 (n" 179/87, no 
origem),_ de 6 de Julho de_ 1987, p~la qual 
o SenhOr Pre"sídente da_ República subinete 
à dellberaçâo do Seriãdo a escolha do Se­
nhor José O!Yffipiõ Rache de Almeida, Minís­
tro de Primeira Cliisse, da Carreira- de- Díplo~ 
mata, para exercer a fun-ção de Embaixador_ 

__ dô Brasil jünto à R€pt1blica da lügoslávia. 

14 

Discurssão, em turno único, do Parecer_ 
,da Comissão de Relações Exteriores sobre 
a Mensagem no 117, de 1987 (n9 190/87, 
na origem), de 10 .de julho do corrente ano, 
pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado a escolha 
do Senhor Carlos Luzilde Hildebrande, Minis­
tro de Primeira Oasse, da Carreira de Diplo­
mata, para exerCer a função de Embaixador 
do Brasil junto à República da Finlândia. 

15 

Mensagem n9 119, de_1987_ (h0 194/87, 
na origem), de 14 de julho do corrente ano, 
pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado a escolha 

-- do nome da_ Doutora Élvia Lordello Castello 
J3ranco para exercer o cargo de Ministra do 
Tnbunal de COntãs da União na vaga decor­

-_rente da aposentadoria do Ministro Ewald Si­
zenando Pinheiro. (Dependendo de parecer.) 
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Mensagem no 120, de 1987 (n9 195/87, 
_ _:_____na origem), de 14 de julho do corrente ano, 

pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado a escolha 
do nome do Doutor-Jorge Vargas para exer­
cer o cargo de MiT)istro do Tribuna] de Contas 

-da União; na vaga-decorrente da apoSenta­
doria do Ministro Mário Pacini. (Dependendo 
de parecer.) 

As matérias constantes dos itens 11, 12, 13, 
14, 15 e 16 da_ Ordem do Dia da presente sessão. 
nos termos da alínea "h" do art. 402 do Regimento 
Interno, deverão ser apreciadas em sessão se­
creta. 

Solicito aos Senhores funcionários as prÓvidên­
cias necessárias, a fim de que seja respeitado 
o dispositivo regimental. 

(A sessão transforma-se em secreta às 11 
horas e 20 minutos e _volta a ser pública- às 
12 horas e 44 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Está reaberta a sessão. 

Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador Lou­
rival Baptista. 

O SR. LO<IRIV AL BAPTISTA (PFL - SE. 
Pronuncia o s_eguinte discUrso.) ___:-sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

A construção do porto de Sergipe foi oficial­
m-ente iniciada no último dia 13 de agosto do 
corrente, quando o Governador Antônio Carlos 
Valadares e o Diretor de Engenharia da Petrobrás 
e Presidente da Petromlsa, Edilson Távora, assis­
tiram ao flncamento da primeira estaca - uma 

da:; quil illt::iildS e trintt:~ e du.os d.o ponte que ligará 
as instalações em terra e o __ cais de acostagem 
e-m mar aberto, numa di.stância de dois_ rni_l e 
trezentos metros. -~~ _ _ ·- __ _ 
-Membro da comitiva do_Presidente José Sarney 

..-....-..que, no dia 12, deu início à construção_çla_ 
Hidrelétrica de Xingó ao acionar a detonãção das 
rochas para cOnstrução dos túneis por onde se 
desviarão _as águas do rio São Francisco--=; re~­
greSsei a BraSília no mesmo dja,_motivo p~lo qual 
não r'ne foi !;JOS5_l'{~L!;91JlQ_éKt~_C~! ª_sQI~I!i_çl!l;4~_4ç 
dia 13, durante a qua1, em Aracaju, se inciaram 
as obras do porto de Sergipe, convidado que· fui 
pelo Presidente Edilson Távora. 

Este acontecimento é digno âe registro nos 
Anais do Senado Federal. porque simboliza a cOn­
cretização de uma secular aspirãção do povo s_er-
QiPano. - -

Felicito o Governador Antônio CarloS Valadares 
e o Engenheiro Edilsori TâVbi"a, ·na ot'âsião em 
qUe·seJtiiciam as obras. do porto de Sergipe. 

Ao mesmo tempO, desejo evOcar, em virtude 
de sua essend:;llidade, a decisiva luta do ex-Go­
vernador e atual Ministro do Interior João Alves 
Filho, que viabilizou o atendimento dessa reivindi­
cação prioritária de Sergipe. 

Convém ainda assinalar as históricas e suCes­
s_iv?IS providências táinadas- pelo Presidente José 
Sarney --inclusive-atraVés â~-P~irObrás _-:-, que 
acionaram o processo irreversível da construção 
do porto de Sergipe, e possiEiliia.rafiús_ reatizaçáo 
desse magno empreendimento. 

to. propósito, relembro, no conjunto das mencio­
nadas provi~êncías, que, eiil fãCe de umzi decisão 
pessoal do- Presidente José Sarney, a 15 de outu-..:. 
Q_ro de 1986, todas as dificuldades e fatores nega­
tivOs que obstaCulizavam a construção do porto 
de SerQfpe foram -removidos, quando-naquela 
_oportunidade o Governo de Sergipe, a Empresa 
Administradora de Portos de $ergipe (Sergipor­
tos) e a Petrobrás assinaram um convênio objeti­
vando a construção do terminal marítimo. 

Investimentos da ordem de _2_00 _ffiJlhões de dó­
~res asseguram a conclusão das obras no primei­
ro semestre deJ_990_,_quando o porto de Sergipe 
começará a desempenhai a sua função primor~ 
dia! de ass_egurar e ampliar o funcionamento_ do 
grande complexo mineral. químico e petroquí­
mico programado para o pleno aproveitamento 
dos recursos minerais e das potencialidades eco­
nômicas do Estado. 

O porto de Sergipe dará plena viabilidade à 
_ Usina de Potássio de Tacjuari- Vassouras, única 
existente no HemisfériO SUl, e que já está produ­
zindo atUalmente mais de cem mil toneladas de 
potássio, ensejando a duplicação da fábrica de 
amônia e uréia, bem como criará as melhores 
condições locaclonais para que seja instalada em 
Sergipe uma fábrica de banilha, além de pos_sí­
bilitar também as unidades de cloro, socl_a e_ mag­
nésio metálico, que serão as mais destacad_as no 
Complexo Industrial integrado de Base, cuja cons­
trução foi anuncia4Ã pe_ló GOvernador Antônio 
Ca-rlOs Valadares durante a solenidade de início 
oficiai das obras do porto. 

Durante a mineração dos sais existentes no 
subsolo, o_ cloreto âe pOtásSio é- eXtrai do asso­
ciado ao cloreto d~_ sódio. Depois de separados 
esses dois sais, o cloreto de sódio e, lançado ao 
mar através de um salmoroduto, fato que _enca­
rece a operação do complexo industrial, e faz com 
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que seja desperdiçada uma matéria-prima da 
maior importância. Com o tratamento do cloreto 
de sódio e seu aproveitamento para fins indus­
triais, Sergipe oferece agora as melhores __ condi­
ções em todo País para a implantação de uma 
fábrica de barrilha. 

O Engenheiro Edilson Távora, além de anun­
ciar a duplicação ·do porto que está sendo .agora 
construído. ass,egurou que, junto ao complexo 
mina-usina de potásslo,_será in$talada Uina unida­
de para aproveitamento do doreto _d_e _sódio. 

O porto servir:á nã6 som-erne-·para o embarque 
dos produtos resultmtes do,aproveitarnento dos 
minérios, como ta_rnbém de_ todos os d~ais tjpos 
de cargas, fato que representará um novo e forte 
estimulo ao desenvolvimento do_.meu Estado. 

Parece-me desnecessário f~ér,_ no n1:0mento, 
um retrospecto das lutas travadas pela construçãQ 
do porto de Sergipe. __ _ 

Este tem sido, aliás, um_ do_s problemas cuja 
solução tem sido uma das minh<)s preocupações 
absorventes, e sobre o qual já formulei inúmeros 
pronunciamentos nesta Casa._ . 

Contudo, foi no decorrer destes dois últimos 
anos que, conjuntamente com o ex-Go~em.ildor 
João Alves Filho e o então Vice-GovemadÇlr ~tg­
nio Carlos Valadares, nos-engajamos, com obsti­
nada tenacidade, e o apoio inestimável e decisivo 
do Presidente José Sarney, na luta pelo advento 
do por+0-q !e Sergipe. _ __-

Eram estas as breves consideraÇôes que dese­
java formular, neste momento, a propósito do <;_o­
meço das obras do porto de Sergipe, a ftm de 
interpretar o regozijo do povo sergipano em face 
desse histórico acontecimento~-~-- ~.. _ _ __ _ 

Finalmente. congratulo-me com -o Governador 
Antônio Carlos Vala_dc:tres, o Presidente Edilson 
fTáVora, e todos quantos contribuÍI::am para que 
se concretizasse a aspiração máxima e secular 
- isto é, a construção do porto de Sergipe. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Jutahy Ma­
galhães. 

OSR.JUTAHYMAGALHÃES(PMDB-BA, 
Pronuncia o seguinte discl,lrSQ.)- Sr. P~:esid_ente, 
Srs.. Senadores: 

Venho a esta tribuna fazer_ um breve pronuncia­
mento sobre a agricultura, bem como expressar 
minha preocupação diante das políticas adotadas 
para o setor. 

A safra 1986/87, segundo as estimativas da FIB­
GE, em junho alcançará 63 milhões de_toneladª_s, 
volume este inferior em 3 milhões de toneladas 
aos 66 milhões de toneladªs- inicialmente previs­
tos. Esta redução foi devida, em parte, à seca 
que atinge part_e do Nordeste e a pequenas que­
bras observadas na produção de arroz, feijão _e 
trigo na região Centro-Sul. 

Mesmo as_sim, esta saf~:a será superior em apro­
ximadamente 20% à anterior; tendo envolvido_23 
milhões de pessoas, 5,8 milhões de estab_eleçi~ 
mentes e recursos financekqs da a~:dem de 120 
bilhões de dólares, considerando não -aPenas a: 
produção agropecuária, m_ªs também a indústria 
e o comércio a ela vinculados. 

A produção agrícola representa cerca de 10% 
do PIB (Produto Interno Bruto), ou seja, aproxima­
damente 27 bilhões de dólares, e a safra de grãos 
está estimada em 30% deste valor, ou seja, em 
8 bilhões de dólares. A produção rural ocupa 4 
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milhões de produtores rurais que, com as famílias, 
atin_gem 20 niilhões d~_ dependentes, além de 3 
mllhões -de a_ssalafiados. · --- · · · 

O _Coi'nplexo agroindustrial, envolvendo fábricas 
de tratores e_ implémentos_, feri::ilizarite~f e defen­
sivos, estabelecimentoS de comér_ciq e crédito, 
cooperativas, iridústriaS àlimén'tíC:ias:, ·abrangeria 
40 a 45% do PIB e cerCa de 50% da-s ~ortações, 
ultrapassando em muito oS 10% atribUídos tradi­
ción"ãlrõénte- ao set:or agrfcola, ·coil.Siderándo ape­
nas o-ª. produtos '"in natura". 

Para obter uma idéia global da agropecuária 
brasileira, Casta dizer que, segundo o censo ·de 
1985, existiam 5,8 milhões de estabelecimentos 
~gríc:o_Jas, ocupando 376,3 rhi\hões de hectares, 
dos quais 50,4 milhões de hectares de lavoura. 

Embora, à primeira vista, os ré:Súltados da safra 
1989187 pareçam -.estimUlail.~es, certos fatcis não 
podem e não deyem .ser esquecidos quando de 
uma, breve análise do setor agrícola brasileiro. Em 
primeiro lugar, é prudente lembr~ que, compa­
ratido o pé06do 1980/85 c;:orn o perfodo 1975/80, 
as· estimativas de aumento não são tão anima­
d0nis~):~ÜI:fÚanto, no qüfnqUénío 1975/80, as 
áieas-Com lavouras aumeritabirri em 22,8%, no 
pertodo 1980/85 evoiYlram 'em ~eri-as 6,7%; o 
número.çhúra_tores, que havia crescido em 68,7%, 
clunlentôU 19,6%, e o rebanho bovino passou de 
um cres;cirriento de 16,1% para 8,1%. Apenas 
a mão-de:oora aumentou na comparação dos 
CloiS períodos: nq periodo 1975/80, sua evolução 
foi de 4%, passando para 10% no período 
1980/85. 

o Este_ ªumento da rpãÕ-de-obra é explicado, em 
~~te, Pelo- aume_nto no -número de estabi!leci­
met1t0S -de- at~ 1 O h_~dares nas regiões Nordeste 
e- SyLe pela rece~São ecOn6rTiicii que o' País en­
frentou e_ enfrenta - breve exceção aós meses 
de_e__uforia do Plano Cruzadol-aqual teria des~s­
tirnulado- os agricultoies a procurarem emprego 
nos centros urbanos, notadamente nos setores 
s-ecunc:fários e teJ:"ciários da economia. Esta teoria, 
como muitas outras, rnerec~ria um estudo mais 
detalhado, ma_s o fato de que apenas e unica­
mente a mão-Cie-obn~ _aumentou, no período 
mencionado, merece uma reflexão mais sêria por 
parte dos órgãos envolvidos no e?tã&eleçimento 
da política e_conQ.mica brasile_ira. 

Em segundo lugar, ao pensarmos n<;~. super­
Safra deste ano, devemos lembrar que. enquanto 
a p-rodução de grãos cresc-eu 20% ,_ o aumento 
da área cultivada foi de apenas_ I%, Ou seja, o 
aumen.t<Yda SãfraToi devido, parcialmente, a boas 
condições .climáticas, que favoreceram o aumen­
to da produtividade. T_amDém a substituição da 
soja pelo milho contribuiu par~ o aumento_ da 
produção global de grãos, pois a produtividade 
do milho, em kg/ha, é aproximadamente duas 
Vezes rhãior que a da soja. 

Isto posto; deixemos claro que a supersafra de 
1986/87 foi decorrente de uma feliz c9mbinação _ 
de r atores- naturaiS e de uma· poHtic:a econômica 
que proporcionou crédito em relativa_abundãncia, 
taxas de juros acessíveis, mercado interno e,m 
expansão e, especialmente, uma expectativa de 
desenvolVimento econ_ô_mico com taxas inflado~ 
nárias muito reduzidas. 

Entretanto, esta rnesma supersafra, que com­
p_n:wou a capaddade do setor rural em responder 
a estímUlos de ordem econômica, pouca ou ne~ 
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nhuma e~,Jforia _trouxe .aos produte>res rurais, após 
o fracasso do Plano CniZado 1:-:-- - __ 
_ As deficiências dõs seiofes d.~ arrriaien~gem, 

tranSporte e corilcitcialização tari1i:u~ffi ficaram em 
_dolorosa evid,ênci~. Informações do Pêirai'l_á levam 
a crer que as pérdaS <:ausad~s pOi- defici~mcia 
.em amazenagem no P.afs podem alcançar a dfra 
de até um bilhão de dÇ!Iares/~no. _Po_de _ser _uma 

1 .estimatiya exagerad~, mas é fora de toda e_ qual­
quer dúvida que a ·ausêi1Cià de inv€stirrien,to5 em 
árinatêns e silos, nos-últimos anos, está l~an<:lo 
a soluções imprOvisadas de annazenamento, on-

. de bpa parte de> esforço produtivo dos ã:grlcultores 
:?erá perdida, notadamente [!a5 regiões do Centt:o-
Oeste e Norte. _. . 
,.__.Considere-se ainda o fato de que várioS ãrma­
zén& e silos es_Wo abarrotados com os_ produtos 
agiícolas importados pelo GOverno, coloc:aiido 
em dúvida a capacidade-da administração pública 
de gerir, de forma eficiente, a política de abaste­
cimento. 

Emborq tenha oçorrido um real estímulo em 
termos de preço -e crédito aos produtos conside­
rados bási~ na safra 8,6/87 - mOho, arroz, fei­
jão, sorgo e farirlha de mandiçx;:a- -:'-:-i não existe 
indk:ação concrem_d~ _que~ a: imensa ni.Çiioria da 
população brasileira tenha sido benefiçiada, de 
forma permanente, por esse esforço produtiVo 

_do homem do _campo. _ 
. O aumento 4?1 renda real, na vigência do Plano 

-Cruzado, foi 9!?§icurecido, em parte, pela oferta 
insuficiente de alimentos_~. t8mPém pela ocor­

-rencia generalizada do âgio. E. nos últimos meses, 
a existênCia do processo_inf]_<;~.<:;ionário e a falência 
-da política econômi~a global levam a crer que 
a safra 87 /88-Será consiâe(avelmente menor c:jue 
a atual. - -· -

Isso prova, cabalmente, que o setOr a_grfcofa 
necess~. urgenfeme-nte, de u_ma política econô­
mica definida, contemplando asp€-Ctos de médio 
e longo prazos, necessários à tomada de decisões 
por parte dos agricultores, CUJas atividades não 
podefn sujeitar-se ·a 21Iteiações tempestivas das 
r:_egras do jogo -ecohõrhiço, sob pena de descapi­
taltzar e mesmo inviabili~r os investimentos ne­
cessários ao" desenvolvimento ~Qa agropecu~~a 
nadóhal. 

Fieóu eviden-te-: na-prese'rite s6.fià,- a· difíCUial;ide 
do ·aoV_erno em garantir urria polítiCa agrícola es­
táveL_t<;~.nto em termos de comercialízação, como 
de crédito e preços. As mudanÇa-s nas regras do 
crédito_agrícola, rriesmo com as alterações apre~ 
sentadas em al{ril, trouxeram sérias ihqt.J.i~taçôes 
às cl~es pro9,uto!as. 

A política creditícia, qúe, juntamente com os 
preçós JiiinTnióS, representa um dos instrumentos 
mais efetivos para promover o desenvolvimento 
-êigrícola, merece um estudo mais detalhado do 
papel que desempenhou na safra 1986!87, bem 
éomo"à.3s coriseqüêndas do aumento das taxas 
na repactuação dos juros, quando a elevação dos 
encargOS- fi:riâ~ceiros levoU à ínadírrl.plêricia gran­
de número ~e produtore-s rurais. 

A maior procura por crédíto de custeio e investi­
m_ento junto à rede bancária foi devid~, em parte, 
às condições propiciadas pelo estabelecimento 
do Plano Cruzado, que favoreceu o aumento dos 
depósitos à vista e, conseqüentemente, propor­
cionou maior volume de re<:ursos para financia~ 
mentes ao _s_etor rural. 
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A exigência legal de os pequenos bancos apli­
carem 1 O% de seus depósitos à vista na agricul­
tura, 20% de seus depósitos os médios, e 30% 
os grandes bancos gerou uma abundância de 
recursos, responsável, em parte, pelo sucesso da 
presente safra, e concomitanternente, pela tragé­
dia da inadimplência, que- J5óderá reduzir substçm­
cialmente a próxima safra. 

Eiri dezembro -de 19_86, 0- ~S_ã.ldo de recursQs 
obrigatórios dos bancos privados foi de 52 bilhões 
de cruzados, contra 12 bilhões no ano anterior. 
Convertendo os valores dos saldos dos emprés­
timos em dólares, valor médio de fevereiro de 
1987, temos que, em 1986: O total dos recursos 
liberados foi da ordem de US$ 11.236 inilh9~s, 
superior em 78% aQ~ valores observados em 
1985, e 98% superiói' ao de 1984. 

Entretanto, cabe lembrar que os recursos credi­
tícios de 1986 apenas recu-petaratn os-níveis de 
1981/82, não tendo sequer alcançado os valores 
obtidos no período _1_974/81. Apenas a t(tulo de 
ilustração: em 1977 os recUrsos globais foram 
da prdem de US$ 19.131 niilhões, superiores em 
.76%. aos conCedidos em 1986, "enquanto o dé­
dito para investimento, aproximadamente US$ 
6.051 milhões, foi 72% maior que o_ concedido 
em 1986. ··~ ~ 

A redução progressiva do crédito, a partir de 
1982, explica, em grande parte, a procura destes 
recursos por parte dos agricultores, descapitali­
zados e com necessidade de expandir seus inves­
timentos. Assim, na distribuição dos recursos, 
coube 31% aos créditOs pata Tnvestimento, rev-er~ 
tendo uma tendência Qecresçente observada_ a 
partir d~ final da- décacta d~ 1970. • 

Esta reversão do crédito ~s níveis anterior­
mente observados poderia ter continuado a esti­
mular a agricultUra, não fos-se a mudança nas 
regras do jogo financeiro, motivada pelo fracasso 
da política econômiCa dª jn11<3ção zero, o -chaina­
do Plano Cruzado~ 

Financiamentos acórdaclos a taxas nominais 
de 10% foram re_o~gociadOs aos mesmos 10% 
acrescidos das_va(iações da LBC: ou do IPR {Índice 
de Pteços Recebiclos pelo Produtor). Os créditos 
de investimento foram reajustados na base de 
OTN, mais jurQs reai$d~ 6% ao ano. Essas al~era­
ções na regra do jogo fmanceiro implicaram en­
cargos da ordem de 18,8% para os financiamen~ 
tos de investimento em fevereiro e de 19,?""% ao 
mês. em março. -T- -

Em abril, o Governo eliminou a correção mone­
tária para empréstimo _de até__?OO mil cruzados 
até junho e re_duzi_u em 50% a correção monetária 
para os médios e grandes produtores que toma· 
ram recursos acima cl_~quele valor. E~~ me;Qidas 
foram mero paliativo; não resolvendo o cerne da 
questão, ou s.eja, a inexistência dE:_ uma política 
creditícia_ de lohgo prazo, estável e defmida de 
acordo cõrn as rea_~_neç_e.~slc;lades do setor agrí-
cola. · 

~ indicações para a safra 1987/88 são de redu­
ção não volume dos recursQ~_ e taxas de juros 
superiores àquelas obtidas em 1986. Os recU.rsõs 
preVistos para crédito de c:omercia]jza_ção, em 
abril, foram estimados Pelo Banco Central em 
72 bilhões de cruzados_,. sendo 35 bilhões para 
AGF (Aquisições do Governo Federal), 25 bilhões 
para EGF (Empréstimos do Governo Federal) e 
12 bilhões para despesas, tais como FunrUfal, 
transportes, ICM (Imposto de Cit-Cillação de Mer-
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cadorias). Até_o final de a_bril o Governo, atravês 
da CFP (Companh_ia de Financíamento da Produ­
ção), já havia aplicado 23 bilhões de cruzados, 
e as perspectivas indica-m que_a_s compras podem 
superar os 8 milhões de toneladas de grãos, po­
dendo atingir 11 milhões de torieladas, o que obri­
garia o Qõvemb 'a aJoi::âr rri.a1s' recursoS nésta ativi­
dade. · · · · · 

A aquiSIÇáO dO GOVeino e' sUa preSenÇa nó mer­
cado,_ mais que uma ajuda ao agricultor, têm~se 
revestido de um -caráter intervendonista, colocan-_ 
do produtos a preÇ:oi:(inferiores àqueles pratica­
dos no mercado; importante ou criando regras 
para: a exporta~o. que muitas vezes inibem, pelo 
seu caráter --errático, a atuação dos grupos· priva~ 
d<fS do setor agrícola ou ·mesmo de empresas 
de comercialização. 

Na Bolsa de Mercadorias de São_ Paulo (BMSP), 
no período janeiroTmarço, os negócios a termo­
com café,- s_ofa em grão, cacau, algodão em plu" 
ma, bois e garrotes alcançaram a cifra de 85 mi" 
lhões de OTN, tendo negocia,do, em 1986, 
161.700 contratos a termo de café, 163.600 de 
bois e garrotes, 744 de soja em grão, 3200 de 
cacau, 118 de algodão em pluma, movimentando 
recursos da ordem 780 milhões de OTN. _ 
:A Bolsa de Mercadoria de São Paulo, com se­

tenta anos de tradição, vem introduzindo novos 
negócios, como cacau, frango congelado, etc., 
ampliando assim sua representatividade no mer~ 
cad.q e permitindo a inferência de que, com a 
redução do papel do Estado na economia, o exer­
cício de uma sau_dável política de mercado é pos­
sível e, mais que possível, viável. 
-_A títuJo de: ~xernplo, a Chicago Board of Trade 
negociou, em 1_986, mais de 15 milhões de con­
tratos de soja, enquanto a BOlsa de Mercadoria 
de São Paulo transacionou apenas 744. O boi 
gordo, um dos produtos mais negociados, coro 

- 162_miJ contratos em 1984, 230 mil em 1985 
e 162 mil em 1986, sofreu interferênc_iq do Go~ 
vemo. 

. Cabe lembrar que café, aÇúcar, soja, suco de 
laranja e carne são. responsáveis, em média, por 
cerca de 30% d,as_Receitas de exportação do País 
e que as previsões da Cacex são de que as com­
tn.Qdities;_agrícolas devem trazer divisas da ordem 
de 2,6 a 3 bilhões de dólares com café, 2 a 2,2 
bilhões cOm o cOmplexo soja, 800 milhões com 
suco de laranja, 400 milhões com açúcar e mela­
ço, 650 Jnilhõ.es com cacau e 11 O_ milhões COf!l 
_castanha de caju. 

_À implementação de uma política de incentivo 
ao desenvolvimento das bolsas de mercadorias 
implidiria uma revisão das políticas intervencio" 
nistas do Governo, eliminação de subsídios, pre" 
çosjnteroos e externos re_gulamentados pelo mer­
_cado, agindo o Governo d~ _forma limitada _e 
preestabelecida na política de formação de preços 
e estoques. 

Neste momento, é bom lembrar que a lib~_ração 
do jogo de mercadoria para a agricultura significa 
também que os produtores agrícolas e suas enti­
dades deveÍn assumtr os riscos __ deste mesmo 
mercado, liberando o Governo do ônus dos subsí­
dios, da responsabilidade unilateral pelas políticas 
de trailSporte, armazenagem, produção de insu~ _ 
mos, crédi_to_s de comercialização e investimento. 
O surgimento de cooperativas de crédito, de eletri­
ficaçãO, o incentivo a projetos de armaZenagem 
a níveJ de propriedades ou cooperativas existentes 
são formas d_e o setor privado assumir suas res-
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ponsabilid<:ides, se a re_ivindicação dos produtores 
em .reQ~e~zir a intervenÇ-ãO do Goverrio na ec:ono­
mi21 de--ri-i"ê:[Cado for atendida. 

MaS; Se- críticas fóram- foimuladas, cjuafido as 
ínteivenÇ:ões do GoVerno-no setor imPlicaram pre­
ji.úzOs e. danOS à ·agiicultura, o elogio também 
deve ser oferecido quando constatado o mêrlto. 

-É o tásO 'dOs_planos de investimento em arma­
zenagem, objetivando soluctonar o problema a 
curto _e niédio prazos, benefíciando o setor priva­
do, que deverá· receber 4 bllhôes de cruzados __ 
do total de 5 bilhões previstos. 

Considerando que a r~de armazenadora é mal 
distribuída - 65% d.os arn1a.~é..ns cQhcefitrados 
no Sul- Sudeste -, foi dada prioridade_ao Cen" 
tro"Oeste, onde o crescirrlerito da produção de 
grãos é da ordem de 20% a.a., enquanto, no·res~ 
tante do }>ais~ a taxa de Crescimento é de 1 O a 
12% a.a. · 

A capacidade armazenadora coletora, interme­
diária e "terminal desta região é de 9,14 milhões 
de toneladas contra 32,17 milhões de toneladas 
do Sul e 15,68 milhões de Sudoeste: __ 

Estudos preliminares daTibrazem pi-evêem·-pa~ 
ra 1987 a ampliação da capacidade estática de 
armazenagem cqle.tora em 1.000-QQOt no Centro· 
Oest_e, 620 milt. no Sudeste, 360 mi!t. no Nordeste 
e 155 mil no Sul. No que se refere à armazenagem 
intermediária, foi programada uma ampliação de 
400 milt no Centro~Oeste, 370 mil no Sudeste, 
150 mil no Nordeste e 130 milt. oo Su1. 

No detalhamento do programa de _expansão 
da capacidade de armazen!'l-gem, o dest~que é 
o incentivo, anteriormente mencionaçio, ~s em­
presas privadas, que detêm 55% da rede nacional, 
para que ampliem sua participação na mesma. 

Os -recursos p-arcr exe-c;ução do programa-serão: 
a) concedidos através de linhas de crédito" tradi­

cipn~is, do Banco do Brasil e do Bati.co Centra( 
no montante de 1,3 bilhãO- de-- Cr-uzados, benefi­
ciando produtores e coóp-erativcis, Com ênfase em 
beneficiamento prini.ário; 

b) prÔvenientes da iniciativa pr[vada, para am­
pliação da capacidade estática da p[dem de 1 
milhão 4'? t. O Govemg ga~ante àS empresa~ a 
ocupação de aproximadamente 70% da capaci" 
dade e_stática das unidades armazenadoras, logo 
após a construção por um período de até 5 anoS, 
com os produtos adquiridos pela Companhia de 
Finandarnento da Prpdução (CFP); 

c) origlnários da iniciatiVa prlvada, desÜÕ."a.dos 
à instalação de armazéns de nlédio e grande por­
tes, num total de 3 milhões de t. _de capacidade 
estática. Q_ Qoverno poderá alugar as unidades, 
a ftm de utilizá-la nos p-rocessos de regulação 
da oferta. 

Do exposto, esperamos ter deixa_do claro que 
o setor agf!cola brasileiro tem capacidade_ de res­
ponder com substanciais aumentos de produção 
às políticas de estímulo ao setor, não podendo, 
entretanto, sujeitar~se a intervenções C?ISUísticas 
no mercado, a mudanças freQUentes nas regras 
do jogo econômico. 

A agricultura é essencialmente uma atividade 
onde a política adotada em um ano somente Irá 
refletir-se na próxima safra ou mesmo nos próxi­
mos anos, como ocorre com a pecuária, com 
os cultivos de café, cacau, laranja. ~or _isso mes­
mo, -é um setor que, para investir, necessita de 
parâmetros confiáveis a médio prazo. 
- Dentre as sugestões recebidas pela Constituin­

te, as muitas propostas que mencionam a neceS-
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stdade de uma lei agrícola, da existêrlCia de planos 
plurianuais, traduzem _es@ ans_ie,daçie_ dp pr9dutor 
rural frente a uma política agrícola instável, con~ 
juntura\, não raro _lesiva ao§ inter~s_ses_ nacionais. 

O Brasil constitui-se na ~· ecqnómia qo, Mundo 
e no 6° País em termo de desnutri_ção. A p~rsis­
tência dess_a situação poder~ vir a abalar a própri~ 
estabilidade política do Pais, num fl!tl,lfÇ) pão m_ui-
to distante. . ... _ . _ .. _ . . . · ___ , _ .. 

A agricultura não pede s_ubsidios eztorsivos {i 
Nação, pede uma política ec:-onômica estável, q~~ 
viabilize seu desenvolvimento social e econômico, 
favorecendo os investimentos, fixando o homem 
no campo, proporcionando às populações urba­
nas alimentos abundantes a preços acessíveis. 

As recentes medid_as creditícias adotadas no 
início deste mês, bem como_o reajuste de alguns 
preços mínimos, embora tragam alguns bene­
ficios de curto prazo, não resolvem problemas 
estruturais, que apenas o estabelecimento de um 
plano de médio prazo, coerente e adequado às 
reais condições e__conômicas do País, p_ode rea­
lizar. 

Agora mesmo, já é evidente que o aumento 
da parcela dos depósitos c:ornpulsórlos da rede 
bancária, destinados à agricultura, não será sufi­
ciente para atender às demandas de financiamen­
to para a safra de 87/88, calculadas em aproxima­
damente Cz$ 293 bilhões. O __ défis:it previsto, a 
ser coberto pelo Governo, é de aproximadamente 
Cz$ 82/83 bilhões. Mesmo cqm a manutens:ã9 
dos VBC (Valores Básicos de: Custeio) em 100% 
para os produtos básicos, corrigidos, como ·os 
preços, pelas variaçõe.s das OTN (Obrigações do 
Tesouro Nacional), as expectativas são de redu­
ção na área plantada para a próxima safra. 

Ainda é cedo para configurarmos uma situação 
de comprometimento do abastecimento em 
1988/89, mas acreditamos·s-eraéj?õca certa para 
garantir aos agricultores brasil~iros uma lei agri­
cola ou um plano plurianual que traga estabilidade 
econômica e social ao setor agropecuário. 

E que esta lei agrícola ou mesmo este plano 
plurianual seja elaborado e executado com a _se­
riedade, o respeito e a credibilidade que os produ­
tores rurais brasileiros exigem e merecem do Go­
verno brasileiro. (Multo b!'!m!) 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)­
Concedo a palavra ao nobre ~Senador Nelson 
Wedekin. 

O SR. NELSON WEDEKIN (PMDB - SC. 
Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

O Goveinador Álvaro Dias, do Paraná.. em mo­
mento que julgo de pouca inspiração, propôs a 
extinção da SUDESUL - Superintendência de 
Desenvolvimento do Sul, órgão do Ministério do 
Interior, que, para os três Estados do Sul, corres­
pende à Sudene para o Nordeste. 

É: verdade, sim, e nisto tem r.:gªo _q-govemador, 
que a Sudesul está esvaziada e sem recursos orça­
mentários. Mas daí a propor a sua extinção vai 
uma distância imensa. 

O' goVernador, que também deseja a_ retirada 
do Paraná do BRDE, parece tender a uma ·atitude 
isolacionista, parece imaginar que o Paraná_ se 
basta a si mesmo. Álvaro Dias passa por tima 
e ignora a questão regional, mostra sua desinfor­
mação quanto à existência de problemas comuns 
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ao.s três Estaçi.Ç>S --:' f'araná, _E,anta_ Catarina e, 
Rio Grande cto Sul. . 
. s~ a Sl.,ldesul n?Jo tem reçursqs. orçamentários, 
Q~gov~rn~dor paranae"nse deve_ria usar seu tempo, 
4Jé"iltq e ii-rll~,..~ência_nãO para pedir a--eXtinção do 
órgão, mas o seu Jortal~dn:tento_. . • , 

A .economia Pra;iijejra ,ap~esenta urn notório 
perfil de expansão desequilibrada, entre setore~ 
(algu,ns s~tor~~ de çl~"en~o_lve_ITJ mal~_ çlo que os 
ovtms~ ~o_mo agricl!ltura e_ indústri_a), eotre ili.diví~ 
duos (as conhecidas diferenças de r.enQa e_rique­
za) e entr~ ~egiões (Nord.est~ X.Sude.st~ X Sul)._ . 

Há, como n~Q _.se des~onilece •. r~gii5es prós-. 
peras e dinâmicas_, regiões médias e remediaàas~ 
regiões empobrecidas e_ es_tagnaçias._ 
_ O $Udeste, por exempl_o, detém 62% do PTB 
e 72% da transformação industr:i_al, contra 17% 
e 15% do SUl,-e 12% e 8% Q_q Nordeste, respecti­
vamente. 

Os indicadores soci_a_is também refletem as de­
sigualdades regionais. Eis os dãdOs respe<:tivoS 
para o Nordeste, Sudeste e Sul: expectativa de 
vida - 5 I ,64 e 67 anos; probabilidade de morte 
antes do primeiro ano de vida - 12,5%, 7,2% 
e 6,1% ;- famílias. _com rendimento até um salário 
minimo-54%.24%,12%. 

O modelo de desenvolvimento brasileiro privile~ 
giou o Sud'êste, onde se cÕnc:entram os setores 
da economia mais dinâmicos.- E os estudiosos 
concluem que_ só não houve ~ma maíor concen~ 
tra_çªo em virtude de políticas públicas específicas 
de desenvolvimento regional. 

O que-Yefi'l""ot:orrendo com- a região Sul é a 
perda relativã" do dinamismo de sua economia, 
por uma série de (azões, entre as quais: o esgota­
mento da fronteirª-_ agrjcola, a deteri9ração do 
meio ambiente, a eros_ão, a migração. 
_ O prindpal prejuízo está no setor primário, que 
Ú_de a sua posição relativa ao Centro-Oeste e 
ao Ng_rte. . __ . __ 

Os Estados sulínos, Paraná, Santa Catarina, Rio 
Grande do _Sul são produtores de afílnentos, são 
geradores de divisas de exportação, se constituem 
ern jmportante parcela do mercado interno, e têm, 
hoje, mais do que nunca, importância estratégica 
na abertura para o Cone Sul. 

A regiao Sul chegou a responder por 60% da 
produção nacional de grãos. É responsável por 
~3% das exportações brasileiras e nela está 18% 
da população brasileira. 

O território do Paraná, Santa Catãrina e Rio 
Grande do Sul significa 6,6% do território brasi­
leiro; tem 15% das melhores terras agricultáveis 
e 30% da_s -pelstagens naturais. Só o Sul tem um 
clima subtropical e temperado. 
-O SuLdet.ém a_ quase totalidade_das reservas 

carboníferas brasileiras, além de xisto e de um 
considerável potencial de energia hidráulica: tudo 
isto signtfiC-a70% do potencial energético doBra­
sil. 

A partir dos anos 70, porém, começamos a 
perder população, em termos relativos, com as 
suas naturais conseqüências, das quais·a principal 
é a perda de representaÇão política. 

No Sul, ao contrário do que muitos pensam, 
tambéíii se-deU-um conSiderável processo de 
conCentraç:_ão da terra, com o desaparecimento 
de mais de 170 mil pequenõs estabelecimentos 
rurais. · 

Desses f~ômenos, aqui superficialmente trata· 
dos, reSultou que o- Sul não se desenvolveu na 
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mesma medida de que _o_ Su_d_o__est_e:_ também não 
.5!"! tornou uma nOva fronteira, c:omo o=c~ntro­
deste e o Norte; embor~.Je.Tíi_rp.ente, não se tenha 
tornado uma ârea problema como o Nordeste. 

Perdemos importância, influ~nc~a, cedemos 
posição relativa até nl.esmo nós indiCadores so­
_dãis, como a .expectativa de vida, a riiõrta\idade 
infantil, perdemos população, perdemos relevo 
polít,ico. 

E com toda esta pef.aa e todo este declínio, 
não existem PôlítiCas-eSpecíficas pãra- a região 
Sul, porque se parte _de qi,Je :·as i"egíões.Sudeste 
e.Sül são as_ mais_dinâmicas.e desenvolvida~", 
porque se. parte de que não há desníveis e desi-
gualdades entre elas. _ 

A região Sul ficou numa posição intermediária, 
nem tão desenvolvida como o Sudeste, nem tão 
empobrecida_.e problemática coruo_p .Nordeste. 

· O fato é que não iftteressa hém pãra--rros- o 
dedínio da Região Sul, nem para o País. 

O fato é que a Região Sul reqUer um tratamento 
diferenciado, não como área problema, feito o 
Nordeste, mas como _Região de _grandes potencia­
lidades, propensa a perder o dinamismo. 

Há perfeitas condiçóes para otimizar nossas po­
tencialidades e manter o dinamismo-da economia 
regional. _ 

Mas para isso ê preciso que -Os trêS Estados, 
as _suas forças políticas principalmente, se articu­
lem, unam seus esforços, identifiquem suas aspi­
rações -comuns. 

É possível trazer e alocar ffiais recursos para 
a Região, é possível melhor articular os interesses 
comuns, 

O Qovernador Álvarp biaS parece não perceber 
ou não compreender a questão regional: prefere 
resolver sozinho, _dispensa alianç:as, só consegue 
ver os problemas pelo grande ângulo do Paraná, 
que, por ser grande,_não é o maior. 

A Sudesul, de cujo interessante E:Studo retirei 
os dados aqui coligidos, bem poderia ser~ instân­
cia administrativa e política capaz de pensar a 
questão regional, capaz de planejar em função 
da questão regional, capaz de buscar, em nome 
da Região, recursos, e até de_ arbit,r~r. event_uais 
conflitos de interesses entre os três ~tados. 

Mas é claro, isso só será possível com a partici­
pação efetiVa dos três governos, dos três governa­

_dores. Se um só_ deles não estiv~r cqm;ciente_ ::-:­
como parece não estar_o Governador do_ Paraná 
- a conclusão óbvia ê a de que todos perderão, 
inclusive o Paraná do Sr. Álvaro Dias. 

Ao que me consta, o Governado~ paranaense 
não conversou nem consultou seus Cole_gas Pe­
dro Ivo e Pedro Simon .sobre_ a proposta de extin­
ção da Sudesul. 

Álvaro Dias é honesto, talentoso, dinâm_tco, mas 
isso_ não dispensa gestos mínimos de conside­
ração, não apenas com seus Colegas Governa­
dores, mas com o povo de Santa Catarina e Rio 
Grande do SuL 

A Sudesul não lhe pertence, e ele certamente 
não é o dono do seu destino. Né!, $1,J_a impetuo­
sidade, deve refletir sobre as conseqüências do 
que diz, como há ~lgumas semanas atrás, quando 
defendeu a incorporação de Santa Catarina ao 
Paraná. -

Encerro reafirmando a ne<:es_sidaã!t d~ fortale­
cimento da Sudesul, e me perguntarido se o Go­
vernador do Paraná ousaria defender a extinção 
do órgão, se a sua sede _fosse_~ Curitiba, ou 
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se p' suPertn~n'cte~t~ .'r9s.s~ pa{a~a~nS~.: C!"\.uít~ 
b~m!l. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto· Lucena) ___:_ 
Nada mais havendo a ttata·r, vou encerrar à 'píel­

. sente sessão, designando para a sess2Jo ordioárià 
de segunda-feira, àS 14 horas.e' 3_0__n1iriútos; a 
seguinte · · ' 

ORDEM DO DIA 

-1- ' 

Votação, em turno único; dó RequerimentO n"' 
75, de 1987, de autoria do Senador Jutahy Maga· 
Ihães, sollcitando, nos termm regimentais, infor­
mações ao Poder Exe<:utivo quanto ao ccintrato 
de patrocínio a emissora de televisão de Angola, 
realizado pela Petrobrás, a fim de instruir a trami­
tação do projeto de Lei da Olmara n~ 131, de 
137& 

-2-

Votação, em turno único, do Requerimento n" 
87, de 1987, de autoria do Senador Cid Sabóia 
de Carvalho, sol!dtando, nos termos regimentais, 
informações _ao Ministro-chefe do Gabinete Civ:t1 
da Presidência da República, destinadas a instruir 
a tramitação do Projeto de Lei da Câmara n~ 19e;_ 
de 1983, 

-3-

Votação, em turno único, do Requerimento n? 
130, de 1987, de autoria do Senador Jamil Had_­
dad, solicitando, nos termos regfliientais, informa­
ções, junto ao Poder Executivo, através_ do Mi_nis­
tério das Minas e En~rgia, a Im de instruir a trami­
tação do Projeto de Lei d_a Câmara n:27, dg_1987. 

-4-

Mensagem n" 11;2; de 1987 (n" 176/87, il.a ori­
gem), relativa à proposta para que seja autorizada 
a prefeitura _municipal de Jpiaú, Estado da Bahia, 
a contratar operação de crédito no valor corr~..s-­
pondente, em cruzados, a 80.000,000 Obrigações 
do Tesouro- Nacional - OTN (dependendo de 
parecer). 

-5-

Mensagem n" 141, de 1987 (n" 239/87, na ori­
gem), relativa à proposta para que seja autorizada 
a prefeitura municipal de Diadema, Estado de 
São Paulo, a contratar operação de crédito no 
valor correspondente, em cruzados, a 419.400,00 
Obrigações do TesõLiro Nacional- OTN (depen­
dendo de parecer)'. 

-6-

Mensagem n" 143, de 1987 (n9 240/87, na ori­
gem), relativa à propost:- nara que seja autorizada 
a prefeitura muni.:1pal (e Jacareí, Estado de São 
Paulo, a contrato r opE ação de crédito _no valor 
correspondente, ~m cruzados, a466.000,00 Obri­
gações do Tesouro !"!.1cic;\Ç1J ~OTN (dependen­
do ~_e_are--cer). 

7'. 

.Mensagemnn .144,.de.1987 (n" 241187, na .ori­
gem), relativa_ à proposta parã que .seja a4t9rizad~ 
a -prefeitura municipal de Peftápol(s,_ EstaQo. çl~ 
São Paulo, a cont(éita,r operação, de: çrê<;lito no­
Viillor correspon<;lente, em cruzacfos,,a_l}8.,57J .4~ 
Ob.rigaçõ~& do l;'esÇlijrÇl ]'iaçio[lal-:-. QTN (d~p~Ii;­
der:tdo dt:: parec~r.)._ 

-8-

~OfiCio n~ s;33~'-cie._l'9a7 ·(ri." 53/87, na' órfg_ein).· 
r~-ativo à-pr9po~t:a Par~ ,'que ~e}a retificada a ResÕR' 
lpção n" 3:62,, de !5 de dez.~bro de 1.~86~. que 
autorizou o Governo do Estado da Bahia a c_on­
tratar operação de crédito no valor de--Cz.~ 
7.443.152,00 (sete milhões, quatrocentos e qua­
renta e três mil, cento e cinqüenta e dois cruza­
dos). (Dependendo de parecer.) 

-9-

7 0fído nn S/34, de 1987 (n" 45/87, na origem), 
relativo à proposta para que seja retificada a Reso­
lução n" 47, de 26 de maio de 1987, que autorizou 
a prefeitura municipal de Palmas, Estado do Para­
ná, a contralar pperação de crédito no valor d~ 
ez$-3.721 . .576,00 (três milhões, setecentos e vinte 
e um mil, quinhentos e setenta e seis cruzados). 
(Dependendo de parecer.) 

-10-
0fic:lo n" S/35, de 1987, (n" 816/87, ria orig'em), 

relativo à proposta para que seja retificada a Reso­
lução no 389, de 1986, que autorizou o Governo 
do Estado do Rio de Janeiro a contratar operação 
de crédito no valor de Cz$ _3.180.370.480,00 (três 
bilhões, cento e oltenta milhões, trezentos e seten­
ta mil, quatrocentos e oitenta cruzados.) (DepenR 
dendo de parecer.) 

-11-

0ffc:io n9 S/36, de 1987 (n" 167/87, na origem), 
relativo à proposta para que seja retificada a Reso­
lução no 399, de 1986, que autorizou a prefeitura 
municipal de Carazinho, estado do Rio Grande 
do Sul, a contratar operação de crédito no valor 
de Cz$ 30.936.265,20 (trinta m:t1hões, novecento~ 
e trinta e seis mil, duzentos e sessenta e cinco 
cruzados e vinte centavos.) (Dependendo de pare-­
cer.) 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Está encerrada a sessão... 

(Lt!varíta-Se a SeSsão ãs 12 horas e 48 
_ _ _ njipi!!__os.) 

Ata da 130~ Reunião 

i 
CONSELtiO DE SUPERVISÃO 

DO CÉrfrRO GRÁFICO. 

DO SENADO FEDERAL 

Às onze horas d_o dia três do mês de julho 
do ano de mil novecentos e oitenta e sete, sob 
a Presidência do Excelentíssjmo Senhor Senador 
Jutahy Magalhães, Primeiro-Secretário do Senado 

Agosto de 1987 

Federal e Presidente tleste Conselho de Super­
visão, presentes o~ Cons~heiro~ José Passos Pôr­
to, Guido Faria de Carvalho, Rubem Patú Trezena 
e Agaciel da Silva Maia, deixando de Comparecer 
por motivo júStifiC:ado o Conselheiro José de Riba­
mar Dua'rte Mourão, _reú.nio-se a· Conselho de Su~ 
pérviSà'o· do Cérrtr'o"_Orâfico do Sena_do Federal, 
ein -slta 130• reunlãb. Abertos o·s trab-alhos, o se­
nhOr Presidente colocou em discussão a Ata da 
129• reuniãO; distribUída· anteriormente para exa­
me. Após colocações dos Senhores Conselheiros 
a ata foi aprovada. Passando-se ao segundo item 
da pauta, o Senhor Presidente concedeu a palavra 
cro·Conselhélro Rubem PatúTterena é:júe apre·.; 
sentou parecer sobre processo do Cegraf contenR 
dà proposta de homologação do resultado da 
Tomada de Preços n" 01/87, para aquisição de 
fonteS de matrizes-e~peç""ãs-pa-ra compositoras li­
notipo. Após a conclusão, do parecer a matéria_ 
foi colocada em discussão sendo amplamente 
analisada por todos. A seguir, a mesma foi colo­
cada em votação, sendo aprovada por unanfrni­
dade. Passando-se ao terCeiro- item da pauta, o 
Senhor Presidente concedeu a palavra ao co-nse­
lheiró-Gllido Fada de Carvalho, que apresentou 
-parecer sobre processo do Cegraf contendo pro­
posta de homologação do resultado da Tomada 
de PreÇoS n" 002/87, para aquisição de densitô­
metroS digitaiS para leituras de densidades fotográ­
ficcis. Após ampla análise, a matéria Joi colocada 
em votação, sendo aprovada por todos. Em segui­
da, o Senhor Presidente passou a palavra ao Con­
selheiro José PassOs Pôr:to que; na .qualidade_ de 
Diretor-Geral, trazia à consideração dp Excelen­
tíssimo Senhor Primeiro-Secretârlo Seilàdor JutaR 
hy Magalhães, e doS deffiais rrie"iTibi"Qs deste Con­
-selho de Supervisão, p-ropOstá delnterpretação 
do artigo 2~ do Ato n" 25, de 1987, da egrégía 
ComfSSão Diretora do Senado Federal. Em sua 
exposição o Senhor Diretor-Geral e Conselheiro 
- Dr. JoSé Passos Pôrt_o- esclarece que a Cun­
suhoria Geral, a Auditoria, a Assessoria e o Cefal, 
órgãos da estrutura maior do Senado Federal, 
não foram explicitamente citados no referido arti­
go, embora Órgãos hierarquiciDnen!e rnf~_riores, 
tenhcim sido. A seguir, solicitando que o Conselho 
interpretasse os referidos órgãos comq que no 
mesmo nível hierárquico de "Secretaria ou Subse-

- _cretaria",_ somente para os efeitos do disposto no 
Ato n" 25/87, da Comiss&o Diretora do Senado 
Federal. Após ampla e exaustiva análise da pro-­
posta, inclusive suas repercussões, o Senhor Dire­
tor EXecutivo do Cegraf, indagado pelo Senhor 
Presidente, esclarece que não vê nenh~m óbice 
no atendimento da proposta, desde que os servi­
dores_a serem lotados sejam os mesmos já exisR 
tentes_ nos diversos órgão~ do Sen.ado_ Fe.deral. 
Logo após, colocada em votação, a proposta foi 
aprovada por unanimidade. Nada mais havendo 
a tratar, agradecendo a presença de todos, o Se· 
nhor Presidente - SenhaQor Jutahy Magalhães 
-declarou encerrados os trabalhos e, para cons­
tar, eu, Mauricio Silva, na qualidade de Secretário 
deste Conselho Qe Supervisão, lavrei a presente 
ata que depois de lida e aprovada será a_ssinada 
pelo Senhor_Presidente e dem_ais membros: Brasí­
lia, 8 de julho de 1987. -Senador_Jutahy Maga­
lhães, Presidente - Dr. José_ Passos Pôrto, 
Vice-Presidente-Dr ._ Rubem Patú Trezena 

. Membro- [)r. Gufdo Fada de ccu:v<ilho M~n:"R 
bro. 
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Ata da 131• Reunião 

Às onze: horas do c;iia dez~~eis d9 rnês ~~Julho 
do ano de mil novecentos e_ oitenta e se_t~. n.a 
sala de reuniões da Primeira Se<:_ret~ria~ so~ a 
Presidência do Ex:celentíssim9 _Senhqr ~enÇlc!or 
Jutahy Magalhães, Primeiro~ Secr~W rio dq P~na.­
do Federal e Presidente de~te, Çonse!IJq 4e &_upe~­
visão, presentes os ConselheirosJpsé. ~aS!iOS Pôr­
to, Rubem Patu Trezena, Guido Fatia de CarvalhO, 
José de Ribamar Duarte Mourão e Agadel da 
Silva Maia, reuniu-se o Conselho de Supervisão 
do Centro Gráfico do Sen<).Qo Federal, em sua 
centésima, trigésima primeira reunião. Abertos os 
trabalhos, o Senhor Presidente, Senador Jutahy 
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Magalhães, solicitou ao Senhor Conselheiro Ru­
bem Patú Trezena a leitura do parecer sobre o 
processo no 00334/87-CEGRAF,_ referente à Con­
corrência n? 02/87, paia." aquisição de papéis pia­
nOs é bObinados. Após a leitura do substancioso 
pareCer, o Senhor Presidente colocou em discus­
são ã matéria, tendo os Senhores ConselheiroS· 
se maiufeStado peta aprOVação da concorrênda~ 
Naô ietnd6 niais liênhum ássLinto constante da 
pauta d<ü"éillliãõ, o Senhor Presidénte" aproveitou 
o ensejo -pãrã-elogiar b Senhor Diretor Executivo 
do Cegraf- Dr: Agadel da Silva Maia-, pelas 
medidas qUe vêm sendo adotadas na adminis­
tração aaquele órgão, princip"alme"nte as que se 
rêfefehi àci cOntróie âe freQüênCia e de atestados 
m~diC_os," cuJo i_eS~!~do te~ sido bastante posi-

tiyq, em raz~q -!l~o s9 ,da djmin1,.1iç~q çle ,f<!ltas 
ao serviço, como também pela grande recJqç~ç 
de emissão de atestados médicos, após a vigência 

-da norma de serviç.o _que tr~ta do assunto. N.ada 
mais havendo a_ tratar, ~grªde~end9 _a_ presença 
de todos, o Senhor Pr:e$i9ente- SenaQor Jutahx_ 
Magàlhãe~ - d~dar9U encerraQ(!s. qs-trabalhos 
e, para constar; eu, f!Orian AugUsto CoutinhÕ_Ma­
druQ-a, SecretáriO ad hOc, lavrei a presente ata 
que depois de lida e aprovada será assinada_ pó r 
todos os Membros: ~ri':~il!a, ! O ~e_agosto de 1987. 
-Senador Jutahy Magalhães~ Presidente Dr. 
José Passos Pôrto - Vic:e-Presidente - Ru­
bem Patú Trezena-Membro- José de Riba· 
mar D. Mourão -Membro- Dr. Guido Faria 
de Carvalho - Membro. 


